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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS. CARACTERÍSTICAS DOS 
DIVERSOS GÊNEROS TEXTUAIS. TIPOLOGIA TEXTUAL. SEQUÊNCIAS 
NARRATIVA, DESCRITIVA, ARGUMENTATIVA, EXPOSITIVA, INJUNTIVA E 
DIALOGAL. 

 

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS (VERBAIS E NÃO-

VERBAIS) 

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje- tivo de comunicação seja 

alcançado satisfatoriamente. Com isso, é importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale 

lembrar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e de sua proposta 

comunicativa, decodificando a mensagem explíci- ta. Só depois de compreender o texto que é 

possível fazer a sua interpretação. 

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do conteúdo do texto, isto é, 

ela se encontra para além daquilo que está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a 

interpreta- ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper- tório do leitor. 

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, é necessário fazer a 

decodificação de códigos linguísticos e/ou vi- suais, isto é, identificar figuras de linguagem, 

reconhecer o sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 

expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

 

Dicas práticas 

1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con- ceito) sobre o 

assunto e os argumentos apresentados em cada pa- rágrafo, tentando traçar a linha de 

raciocínio do texto. Se possível, adicione também pensamentos e inferências próprias às 

anotações. 

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca por perto, para poder 

procurar o significado de palavras desconhe- cidas. 

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon- te de referências e 

datas. 

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de opiniões. 

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques- tões que esperam 

compreensão do texto aparecem com as seguin- tes expressões: o autor afirma/sugere que...; 

segundo o texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do texto 

aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir 



 

 

  

que...; qual é a intenção do autor quando afirma que... 

 

TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS 

A partir da estrutura linguística, da função social e da finali- dade de um texto, é 

possível identificar a qual tipo e gênero ele pertence. Antes, é preciso entender a diferença 

entre essas duas classificações. 

 

Tipos textuais 

A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali- dade do texto, ou seja, 

está relacionada ao modo como o texto se apresenta. A partir de sua função, é possível 

estabelecer um padrão específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características: 

 

TEXTO NARRATIVO 

Apresenta um enredo, com ações e relações entre personagens, que ocorre em 
determinados espaço e tempo. É contado por um narrador, e se estrutura da 
seguinte maneira: apresentação > desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO    DISSERTATIVO 
ARGUMENTATIVO 

Tem o objetivo de defender determinado ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO 
Procura expor ideias, sem a necessidade de defender algum ponto de   vista.   Para   
isso,   usa- se comparações, informações, definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-argumentativo. 

TEXTO DESCRITIVO 
Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, de modo que sua finalidade é descrever, ou 
seja, caracterizar algo ou alguém. Com isso, é um texto rico em adjetivos e em verbos 
de ligação. 

TEXTO INJUNTIVO 
Oferece instruções, com o objetivo de orientar o leitor. Sua maior característica são 
os verbos no modo imperativo. 

 

Gêneros textuais 

A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe- cimento de certos 

padrões estruturais que se constituem a partir da função social do texto. No entanto, sua 

estrutura e seu estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 

podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o padrão também pode 

sofrer modificações ao longo do tempo, as- sim como a própria língua e a comunicação, no 

geral. 

Alguns exemplos de gêneros textuais: 

• Artigo 

• Bilhete 

• Bula 



 

 

  

• Carta 

• Conto 

• Crônica 

• E-mail 

• Lista 

• Manual 

• Notícia 

• Poema 

• Propaganda 

• Receita culinária 

• Resenha 

• Seminário 

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em determinados tipos 

textuais. No entanto, nada impede que um tex- to literário seja feito com a estruturação de uma 

receita culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali- dade e à 

função social de cada texto analisado. 

INTERTEXTUALIDADE 

A intertextualidade pode ser entendida como a influência de um texto sobre outro, 

bem como suas referências, sejam elas ex- plícitas ou implícitas. Os textos lidos previamente 

são chamados texto-fonte. 

Pode-se dizer que todo texto é, em maior ou menor grau, um intertexto, já que os 

textos acessados ao longo da vida interferem de alguma maneira naquilo que pensamos e 

escrevemos, tanto a nível de conteúdo quanto a nível de forma. 

A intertextualidade é considerada explícita quando é clara e facilmente identificada 

pelo leitor, estabelecendo uma relação dire- ta com o texto-fonte. Por outro lado, a 

intertextualidade implícita exige conhecimento prévio do leitor, que desempenha um papel de 

análise e dedução. 

Com isso, temos que a intertextualidade é um certo diálogo entre os textos, podendo 

ocorrer em diversas linguagens (visual, escrita, auditiva), sendo bastante expressa nas artes, 

em programas midiáticos e na publicidade. 

Sendo assim, veja os principais tipos de intertextualidade e suas características: 

• Paródia: modifica o texto-fonte, normalmente em forma de crítica ou sátira, 

muitas vezes acompanhada de ironia e de algum elemento de humor. 

• Paráfrase: modifica o texto-fonte de modo que a ideia seja mantida, fazendo, 



 

 

  

assim, o uso recorrente de sinônimos. 

• Epígrafe: repetição de uma frase ou parágrafo que se rela- cione com o que é 

apresentado no texto a seguir, encontrado com frequência em obras literárias e acadêmicas. 

• Citação: acréscimo de trechos literais ao longo de uma pro- dução textual, 

geralmente aparecendo demarcada graficamente ou por meio de gestos, em se tratando da 

linguagem oral. Ela deve ser devidamente referenciada, vindo a ser um ótimo exemplo de 

inter- textualidade explícita. 

• Alusão: referência a elementos presentes em outros textos, de modo indireto, 

ou por meio de simbologias. 

• Tradução: interpretações e transcrição do texto-fonte em ou- tra língua. 

• Bricolagem: montagem de um texto a partir de fragmentos de diversos outros 

textos, bastante encontrado nas artes. 

• Pastiche: mistura de vários estilos em uma só obra, sendo uma 

intertextualidade direta a partir da imitação do estilo demons- trado por outros autores. 

Diferente da paródia, não tem a intenção de criticar. 

• Crossover: aparição de personagens do texto-fonte, ou en- contro de 

personagens pertencentes a um mesmo universo fictício. 

ARGUMENTAÇÃO 

O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa- ção a alguém. Quem 

comunica pretende criar uma imagem positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito 

educado, ou inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 

verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte 

creia no que o texto diz e faça o que ele propõe. 

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo texto contém um 

componente argumentativo. A argumentação é o conjunto de recursos de natureza linguística 

destinados a persuadir a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo tipo 

de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de vista defendidos. 

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas uma prova de verdade ou 

uma razão indiscutível para comprovar a veracidade de um fato. O argumento é mais que 

isso: como se disse acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu- tor a 

crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o que está sendo transmitido. A 

argumentação pertence ao domínio da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso 

de recur- sos de linguagem. 



 

 

  

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom voltar ao que diz 

Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa obra intitulada “Tópicos: os argumentos 

são úteis quando se tem de escolher entre duas ou mais coisas”. 

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des- vantajosa, como a 

saúde e a doença, não precisamos argumentar. Suponhamos, no entanto, que tenhamos de 

escolher entre duas coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre- 

cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu- mento pode então ser 

definido como qualquer recurso que torna uma coisa mais desejável que outra. Isso significa 

que ele atua no domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer que, entre 

duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos- sível que a outra, mais desejável que 

a outra, é preferível à outra. 

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de um fato, mas levar o 

ouvinte a admitir como verdadeiro o que o enunciador está propondo. 

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. O primeiro opera no 

domínio do necessário, ou seja, pretende demonstrar que uma conclusão deriva 

necessariamente das pre- missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 

admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de crenças, de uma maneira de 

ver o mundo, mas apenas do encadea- mento de premissas e conclusões. 

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento: 

A é igual a B. A é igual a C. 

Então: C é igual a A. 

 

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, que C é igual a A. 

Outro exemplo: 

Todo ruminante é um mamífero. A vaca é um ruminante. 

Logo, a vaca é um mamífero. 

 

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão também será verdadeira. 

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, a conclusão não é 

necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se mostrar que ela é a mais desejável, a mais 

provável, a mais plau- sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 

confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada da família real portuguesa 

ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um banco com quase dois séculos de existência é sólido 

e, por isso, con- fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma instituição 



 

 

  

bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati- vo na afirmação da confiabilidade de 

um banco. Portanto é provável que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do 

que outro fundado há dois ou três anos. 

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase impossível, tantas são as 

formas de que nos valemos para fazer as pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é 

importante enten- der bem como eles funcionam. 

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso acrescentar mais uma: o 

convencimento do interlocutor, o auditó- rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto 

mais fácil quanto mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 

expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório pertencente a uma dada 

cultura enfatizando coisas que ele abomi- na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas 

que ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência associada 

ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, essa associação certamente não 

surtiria efeito, porque lá o futebol não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder 

persuasivo de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori- zado numa dada 

cultura. 

 

Tipos de Argumento 

Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa- zer o interlocutor dar 

preferência à tese do enunciador é um argu- mento. Exemplo: 

 

Argumento de Autoridade 

É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas pelo auditório como 

autoridades em certo domínio do saber, para servir de apoio àquilo que o enunciador está 

propondo. Esse recur- so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor do 

texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a garantia do autor citado. É 

preciso, no entanto, não fazer do texto um amontoado de citações. A citação precisa ser 

pertinente e ver- dadeira. 

Exemplo: 

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.” 

 

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para ele, uma coisa vem antes 

da outra: sem imaginação, não há conhe- cimento. Nunca o inverso. 

Alex José Periscinoto. In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2 



 

 

  

 

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor- tante do que o 

conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, o enunciador cita um dos mais célebres 

cientistas do mundo. Se um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 

acreditar que é verdade. 

 

Argumento de Quantidade 

É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú- mero de pessoas, o que 

existe em maior número, o que tem maior duração, o que tem maior número de adeptos, etc. 

O fundamento desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz largo uso do 

argumento de quantidade. 

 

Argumento do Consenso 

É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se em afirmações que, numa 

determinada época, são aceitas como verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a 

menos que o objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de que o 

consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu- tível, ao verdadeiro e, portanto, é 

melhor do que aquilo que não desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por 

exemplo, as afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que as condições 

de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao confiar no consenso, porém, corre-se o 

risco de passar dos argu- mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 

carentes de qualquer base científica. 

 

Argumento de Existência 

É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar aquilo que 

comprovadamente existe do que aquilo que é apenas provável, que é apenas possível. A 

sabedoria popular enuncia o ar- gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro 

na mão do que dois voando”. 

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais (fotos, estatísticas, 

depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre- tas, que tornam mais aceitável uma 

afirmação genérica. Durante a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o 

exérci- to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa afirmação, sem ser 

acompanhada de provas concretas, poderia ser vista como propagandística. No entanto, 



 

 

  

quando documentada pela comparação do número de canhões, de carros de combate, de na- 

vios, etc., ganhava credibilidade. 

 

Argumento quase lógico 

É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa e efeito, analogia, 

implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são chamados quase lógicos porque, 

diversamente dos raciocínios lógi- cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias 

entre os elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí- veis. Por 

exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en- tão A é igual a C”, estabelece-

se uma relação de identidade lógica. Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é 

meu amigo” não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável. Um texto 

coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente aceito do que um texto incoerente. 

Vários são os defeitos que con- correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: 

fugir do tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se fundamentam nos 

dados apresentados, ilustrar afirmações gerais com fatos inadequados, narrar um fato e dele 

extrair generalizações 

indevidas. 

 

Argumento do Atributo 

É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi- cas daquilo que é mais 

valorizado socialmente, por exemplo, o mais raro é melhor que o comum, o que é mais 

refinado é melhor que o que é mais grosseiro, etc. 

 

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce- lebridades recomendando 

prédios residenciais, produtos de beleza, alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o 

consumidor tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida- de. 

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da competência linguística. A 

utilização da variante culta e formal da língua que o produtor do texto conhece a norma 

linguística social- mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto em que 

se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de dizer dá confiabilidade ao que se 

diz. 

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde de uma personalidade 

pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei- ras indicadas abaixo, mas a primeira seria 

infinitamente mais ade- quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 



 

 

  

estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico: 

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em conta o caráter 

invasivo de alguns exames, a equipe médica houve por bem determinar o internamento do 

governador pelo período de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001. 

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al- guns deles são 

barrapesada, a gente botou o governador no hospi- tal por três dias. 

 

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen- tativa, porque ninguém 

fala para não ser levado a sério, para ser ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de 

comunicação deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um texto tem 

sempre uma orientação argumentativa. 

 

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante traça para seu texto. Por 

exemplo, um jornalista, ao falar de um homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de 

ridicularizá-lo ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza. 

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto dando destaque a uns fatos 

e não a outros, omitindo certos episó- dios e revelando outros, escolhendo determinadas 

palavras e não outras, etc. Veja: 

 

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca- vam abraços 

afetuosos.” 

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras e sogras não se toleram. 

Não fosse assim, não teria escolhido esse fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado 

o termo até, que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada. 

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra- tamos de alguns tipos de 

argumentação, vamos citar outros: 

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão am- plo, que serve de 

argumento para um ponto de vista e seu contrá- rio. São noções confusas, como paz, que, 

paradoxalmente, pode ser usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras podem ter valor 

positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou vir carregadas de valor negativo 

(autoritarismo, degradação do meio ambiente, injustiça, corrupção). 

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas por um único contra 

exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são ladrões”, basta um único exemplo de político 

honesto para destruir o argumento. 



 

 

  

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do con- texto adequado, 

sem o significado apropriado, vulgarizando-as e atribuindo-lhes uma significação subjetiva e 

grosseira. É o caso, por exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias não permite 

que outras crescam”, em que o termo imperialismo é descabido, uma vez que, a rigor, 

significa “ação de um Estado visando a reduzir outros à sua dependência política e 

econômica”. 

 

A boa argumentação é aquela que está de acordo com a situa- ção concreta do texto, 

que leva em conta os componentes envolvi- dos na discussão (o tipo de pessoa a quem se 

dirige a comunicação, o assunto, etc). 

Convém ainda alertar que não se convence ninguém com mani- festações de sinceridade 

do autor (como eu, que não costumo men- tir...) ou com declarações de certeza expressas em 

fórmulas feitas (como estou certo, creio firmemente, é claro, é óbvio, é evidente, afirmo com 

toda a certeza, etc). Em vez de prometer, em seu texto, sinceridade e certeza, autenticidade e 

verdade, o enunciador deve construir um texto que revele isso. Em outros termos, essas quali- 

dades não se prometem, manifestam-se na ação. 

A argumentação é a exploração de recursos para fazer parecer verdadeiro aquilo que 

se diz num texto e, com isso, levar a pessoa a que texto é endereçado a crer naquilo que ele 

diz. 

Um texto dissertativo tem um assunto ou tema e expressa um ponto de vista, 

acompanhado de certa fundamentação, que inclui a argumentação, questionamento, com o 

objetivo de persuadir. Ar- gumentar é o processo pelo qual se estabelecem relações para che- 

gar à conclusão, com base em premissas. Persuadir é um processo de convencimento, por 

meio da argumentação, no qual procura-se convencer os outros, de modo a influenciar seu 

pensamento e seu comportamento. 

A persuasão pode ser válida e não válida. Na persuasão váli- da, expõem-se com 

clareza os fundamentos de uma ideia ou pro- posição, e o interlocutor pode questionar cada 

passo do raciocínio empregado na argumentação. A persuasão não válida apoia-se em 

argumentos subjetivos, apelos subliminares, chantagens sentimen- tais, com o emprego de 

“apelações”, como a inflexão de voz, a mí- mica e até o choro. 

Alguns autores classificam a dissertação em duas modalidades, expositiva e 

argumentativa. Esta, exige argumentação, razões a fa- vor e contra uma ideia, ao passo que a 

outra é informativa, apresen- ta dados sem a intenção de convencer. Na verdade, a escolha 



 

 

  

dos dados levantados, a maneira de expô-los no texto já revelam uma “tomada de posição”, 

a adoção de um ponto de vista na disserta- ção, ainda que sem a apresentação explícita de 

argumentos. Desse ponto de vista, a dissertação pode ser definida como discussão, de- bate, 

questionamento, o que implica a liberdade de pensamento, a possibilidade de discordar ou 

concordar parcialmente. A liberdade de questionar é fundamental, mas não é suficiente para 

organizar um texto dissertativo. É necessária também a exposição dos fun- damentos, os 

motivos, os porquês da defesa de um ponto de vista. Pode-se dizer que o homem vive em 

permanente atitude argu- mentativa. A argumentação está presente em qualquer tipo de dis- 

curso, porém, é no texto dissertativo que ela melhor se evidencia. 

Para discutir um tema, para confrontar argumentos e posições, é necessária a 

capacidade de conhecer outros pontos de vista e seus respectivos argumentos. Uma 

discussão impõe, muitas ve- zes, a análise de argumentos opostos, antagônicos. Como 

sempre, essa capacidade aprende-se com a prática. Um bom exercício para aprender a 

argumentar e contra-argumentar consiste em desenvol- ver as seguintes habilidades: 

- argumentação: anotar todos os argumentos a favor de uma ideia ou fato; 

imaginar um interlocutor que adote a posição total- mente contrária; 

- contra-argumentação: imaginar um diálogo-debate e quais os argumentos 

que essa pessoa imaginária possivelmente apresenta- ria contra a argumentação proposta; 

- refutação: argumentos e razões contra a argumentação opos- 

ta. 

 

A argumentação tem a finalidade de persuadir, portanto, ar- gumentar consiste em 

estabelecer relações para tirar conclusões válidas, como se procede no método dialético. O 

método dialético não envolve apenas questões ideológicas, geradoras de polêmicas. Trata-se 

de um método de investigação da realidade pelo estudo de sua ação recíproca, da contradição 

inerente ao fenômeno em ques- tão e da mudança dialética que ocorre na natureza e na 

sociedade. Descartes (1596-1650), filósofo e pensador francês, criou o mé- todo de raciocínio 

silogístico, baseado na dedução, que parte do simples para o complexo. Para ele, verdade e 

evidência são a mes- ma coisa, e pelo raciocínio torna-se possível chegar a conclusões 

verdadeiras, desde que o assunto seja pesquisado em partes, co- meçando-se pelas 

proposições mais simples até alcançar, por meio de deduções, a conclusão final. Para a linha de 

raciocínio cartesiana, é fundamental determinar o problema, dividi-lo em partes, ordenar os 

conceitos, simplificando-os, enumerar todos os seus elementos e determinar o lugar de cada 

um no conjunto da dedução. 



 

 

  

A lógica cartesiana, até os nossos dias, é fundamental para a argumentação dos 

trabalhos acadêmicos. Descartes propôs quatro regras básicas que constituem um conjunto de 

reflexos vitais, uma série de movimentos sucessivos e contínuos do espírito em busca da 

verdade: 

- evidência; 

- divisão ou análise; 

- ordem ou dedução; 

- enumeração. 

 

A enumeração pode apresentar dois tipos de falhas: a omissão e a incompreensão. 

Qualquer erro na enumeração pode quebrar o encadeamento das ideias, indispensável para o 

processo dedutivo. A forma de argumentação mais empregada na redação acadê- mica é o 

silogismo, raciocínio baseado nas regras cartesianas, que contém três proposições: duas 

premissas, maior e menor, e a con- clusão. As três proposições são encadeadas de tal forma, 

que a con- clusão é deduzida da maior por intermédio da menor. A premissa maior deve ser 

universal, emprega todo, nenhum, pois alguns não caracteriza a universalidade. Há dois 

métodos fundamentais de ra- ciocínio: a dedução (silogística), que parte do geral para o 

particular, e a indução, que vai do particular para o geral. A expressão formal do método 

dedutivo é o silogismo. A dedução é o caminho das con- sequências, baseia-se em uma 

conexão descendente (do geral para o particular) que leva à conclusão. Segundo esse método, 

partin- do-se de teorias gerais, de verdades universais, pode-se chegar à previsão ou 

determinação de fenômenos particulares. O percurso 

do raciocínio vai da causa para o efeito. Exemplo: 

Todo homem é mortal (premissa maior = geral, universal) Fulano é homem (premissa 

menor = particular) 

Logo, Fulano é mortal (conclusão) 

 

A indução percorre o caminho inverso ao da dedução, baseia- se em uma conexão 

ascendente, do particular para o geral. Nesse caso, as constatações particulares levam às leis 

gerais, ou seja, par- te de fatos particulares conhecidos para os fatos gerais, desconheci- dos. O 

percurso do raciocínio se faz do efeito para a causa. Exemplo: 

O calor dilata o ferro (particular) O calor dilata o bronze 

(particular) O calor dilata o cobre (particular) 

O ferro, o bronze, o cobre são metais 



 

 

  

Logo, o calor dilata metais (geral, universal) 

 

Quanto a seus aspectos formais, o silogismo pode ser válido e verdadeiro; a 

conclusão será verdadeira se as duas premissas também o forem. Se há erro ou equívoco na 

apreciação dos fatos, pode-se partir de premissas verdadeiras para chegar a uma conclu- são 

falsa. Tem-se, desse modo, o sofisma. Uma definição inexata, uma divisão incompleta, a 

ignorância da causa, a falsa analogia são algumas causas do sofisma. O sofisma pressupõe má 

fé, intenção deliberada de enganar ou levar ao erro; quando o sofisma não tem essas intenções 

propositais, costuma-se chamar esse processo de argumentação de paralogismo. Encontra-se 

um exemplo simples de sofisma no seguinte diálogo: 

 

- Você concorda que possui uma coisa que não perdeu? 

- Lógico, concordo. 

- Você perdeu um brilhante de 40 quilates? 

- Claro que não! 

- Então você possui um brilhante de 40 quilates... 

- Exemplos de sofismas: 

-  

- Dedução 

- Todo professor tem um diploma (geral, universal) Fulano tem um 

diploma (particular) 

- Logo, fulano é professor (geral – conclusão falsa) 

-  

- Indução 

- O Rio de Janeiro tem uma estátua do Cristo Redentor. (particu- lar) Taubaté 

(SP) tem uma estátua do Cristo Redentor. (particular) Rio de Janeiro e Taubaté são cidades. 

- Logo, toda cidade tem uma estátua do Cristo Redentor. (geral 

- – conclusão falsa) 

- Nota-se que as premissas são verdadeiras, mas a conclusão pode ser falsa. 

Nem todas as pessoas que têm diploma são pro- fessores; nem todas as cidades têm uma 

estátua do Cristo Reden- tor. Comete-se erro quando se faz generalizações apressadas ou 

infundadas. A “simples inspeção” é a ausência de análise ou análise superficial dos fatos, que 

leva a pronunciamentos subjetivos, base- ados nos sentimentos não ditados pela razão. 



 

 

  

- Tem-se, ainda, outros métodos, subsidiários ou não fundamen- tais, que 

contribuem para a descoberta ou comprovação da verda- de: análise, síntese, classificação e 

definição. Além desses, existem outros métodos particulares de algumas ciências, que 

adaptam os processos de dedução e indução à natureza de uma realidade par- ticular. Pode-

se afirmar que cada ciência tem seu método próprio demonstrativo, comparativo, histórico 

etc. A análise, a síntese, a classificação a definição são chamadas métodos sistemáticos, por- 

que pela organização e ordenação das ideias visam sistematizar a pesquisa. 

- Análise e síntese são dois processos opostos, mas interligados; a análise parte 

do todo para as partes, a síntese, das partes para o todo. A análise precede a síntese, porém, 

de certo modo, uma de- pende da outra. A análise decompõe o todo em partes, enquanto a 

síntese recompõe o todo pela reunião das partes. Sabe-se, porém, que o todo não é uma 

simples justaposição das partes. Se alguém reunisse todas as peças de um relógio, não 

significa que reconstruiu o relógio, pois fez apenas um amontoado de partes. Só reconstruiria 

todo se as partes estivessem organizadas, devidamente combina- das, seguida uma ordem de 

relações necessárias, funcionais, então, o relógio estaria reconstruído. 

- Síntese, portanto, é o processo de reconstrução do todo por meio da 

integração das partes, reunidas e relacionadas num con- junto. Toda síntese, por ser uma 

reconstrução, pressupõe a análise, que é a decomposição. A análise, no entanto, exige uma 

decompo- sição organizada, é preciso saber como dividir o todo em partes. As operações que 

se realizam na análise e na síntese podem ser assim relacionadas: 

-  

- Análise: penetrar, decompor, separar, dividir. Síntese: integrar, 

recompor, juntar, reunir. 

-  

- A análise tem importância vital no processo de coleta de ideias a respeito do 

tema proposto, de seu desdobramento e da criação de abordagens possíveis. A síntese 

também é importante na esco- lha dos elementos que farão parte do texto. 

- Segundo Garcia (1973, p.300), a análise pode ser formal ou in- formal. A 

análise formal pode ser científica ou experimental; é ca- racterística das ciências 

matemáticas, físico-naturais e experimen- tais. A análise informal é racional ou total, 

consiste em “discernir” por vários atos distintos da atenção os elementos constitutivos de um 

todo, os diferentes caracteres de um objeto ou fenômeno. 

A análise decompõe o todo em partes, a classificação estabe- lece as necessárias 



 

 

  

relações de dependência e hierarquia entre as partes. Análise e classificação ligam-se 

intimamente, a ponto de se confundir uma com a outra, contudo são procedimentos diversos: 

análise é decomposição e classificação é hierarquisação. 

Nas ciências naturais, classificam-se os seres, fatos e fenôme- nos por suas diferenças 

e semelhanças; fora das ciências naturais, a classificação pode-se efetuar por meio de um 

processo mais ou me- nos arbitrário, em que os caracteres comuns e diferenciadores são 

empregados de modo mais ou menos convencional. A classificação, no reino animal, em 

ramos, classes, ordens, subordens, gêneros e espécies, é um exemplo de classificação natural, 

pelas caracterís- ticas comuns e diferenciadoras. A classificação dos variados itens 

integrantes de uma lista mais ou menos caótica é artificial. 

Exemplo: aquecedor, automóvel, barbeador, batata, caminhão, canário, jipe, leite, 

ônibus, pão, pardal, pintassilgo, queijo, relógio, sabiá, torradeira. 

Aves: Canário, Pardal, Pintassilgo, Sabiá. 

Alimentos: Batata, Leite, Pão, Queijo. 

Mecanismos: Aquecedor, Barbeador, Relógio, Torradeira. 

Veículos: Automóvel, Caminhão, Jipe, Ônibus. 

Os elementos desta lista foram classificados por ordem alfabé- tica e pelas afinidades 

comuns entre eles. Estabelecer critérios de classificação das ideias e argumentos, pela ordem 

de importância, é uma habilidade indispensável para elaborar o desenvolvimento de uma 

redação. Tanto faz que a ordem seja crescente, do fato mais importante para o menos 

importante, ou decrescente, primeiro o menos importante e, no final, o impacto do mais 

importante; é indispensável que haja uma lógica na classificação. A elaboração do plano 

compreende a classificação das partes e subdivisões, ou seja, os elementos do plano devem 

obedecer a uma hierarquização. (Garcia, 1973, p. 302304.) 

Para a clareza da dissertação, é indispensável que, logo na in- trodução, os termos e 

conceitos sejam definidos, pois, para expres- sar um questionamento, deve-se, de antemão, 

expor clara e racio- nalmente as posições assumidas e os argumentos que as justificam. É muito 

importante deixar claro o campo da discussão e a posição adotada, isto é, esclarecer não só o 

assunto, mas também os pontos de vista sobre ele. 

A definição tem por objetivo a exatidão no emprego da lingua- gem e consiste na 

enumeração das qualidades próprias de uma ideia, palavra ou objeto. Definir é classificar o 

elemento conforme a espécie a que pertence, demonstra: a característica que o diferen- cia dos 

outros elementos dessa mesma espécie. 

Entre os vários processos de exposição de ideias, a definição é um dos mais 



 

 

  

importantes, sobretudo no âmbito das ciências. A definição científica ou didática é 

denotativa, ou seja, atribui às pa- lavras seu sentido usual ou consensual, enquanto a 

conotativa ou metafórica emprega palavras de sentido figurado. Segundo a lógica tradicional 

aristotélica, a definição consta de três elementos: 

- o termo a ser definido; 

- o gênero ou espécie; 

- a diferença específica. 

O que distingue o termo definido de outros elementos da mes- ma espécie. Exemplo: 

Na frase: O homem é um animal racional classifica-se: 

Elemento especie diferença a ser definido específica 

É muito comum formular definições de maneira defeituosa, por exemplo: Análise é 

quando a gente decompõe o todo em par- tes. Esse tipo de definição é gramaticalmente 

incorreto; quando é advérbio de tempo, não representa o gênero, a espécie, a gente é forma 

coloquial não adequada à redação acadêmica. Tão importan- te é saber formular uma 

definição, que se recorre a Garcia (1973, p.306), para determinar os “requisitos da definição 

denotativa”. Para ser exata, a definição deve apresentar os seguintes requisitos: 

- o termo deve realmente pertencer ao gênero ou classe em que está incluído: 

“mesa é um móvel” (classe em que ‘mesa’ está realmente incluída) e não “mesa é um 

instrumento ou ferramenta ou instalação”; 

- o gênero deve ser suficientemente amplo para incluir todos os exemplos 

específicos da coisa definida, e suficientemente restrito para que a diferença possa ser 

percebida sem dificuldade; 

- deve ser obrigatoriamente afirmativa: não há, em verdade, definição, quando 

se diz que o “triângulo não é um prisma”; 

- deve ser recíproca: “O homem é um ser vivo” não constitui definição exata, 

porque a recíproca, “Todo ser vivo é um homem” não é verdadeira (o gato é ser vivo e não 

é homem); 

- deve ser breve (contida num só período). Quando a definição, ou o que se 

pretenda como tal, é muito longa (séries de períodos ou de parágrafos), chama-se 

explicação, e também definição expan- dida;d 

- deve ter uma estrutura gramatical rígida: sujeito (o termo) + cópula (verbo 

de ligação ser) + predicativo (o gênero) + adjuntos (as diferenças). 

 



 

 

  

As definições dos dicionários de língua são feitas por meio de paráfrases definitórias, 

ou seja, uma operação metalinguística que consiste em estabelecer uma relação de 

equivalência entre a pala- vra e seus significados. 

A força do texto dissertativo está em sua fundamentação. Sem- pre é fundamental 

procurar um porquê, uma razão verdadeira e necessária. A verdade de um ponto de vista 

deve ser demonstrada com argumentos válidos. O ponto de vista mais lógico e racional do 

mundo não tem valor, se não estiver acompanhado de uma funda- mentação coerente e 

adequada. 

 

Os métodos fundamentais de raciocínio segundo a lógica clás- sica, que foram 

abordados anteriormente, auxiliam o julgamento da validade dos fatos. Às vezes, a 

argumentação é clara e pode reco- nhecer-se facilmente seus elementos e suas relações; outras 

vezes, as premissas e as conclusões organizam-se de modo livre, mistu- rando-se na estrutura 

do argumento. Por isso, é preciso aprender a reconhecer os elementos que constituem um 

argumento: premis- sas/conclusões. Depois de reconhecer, verificar se tais elementos são 

verdadeiros ou falsos; em seguida, avaliar se o argumento está expresso corretamente; se há 

coerência e adequação entre seus elementos, ou se há contradição. Para isso é que se aprende 

os pro- cessos de raciocínio por dedução e por indução. Admitindo-se que raciocinar é 

relacionar, conclui-se que o argumento é um tipo espe- cífico de relação entre as premissas e 

a conclusão. 

 

Procedimentos Argumentativos: Constituem os procedimen- tos argumentativos 

mais empregados para comprovar uma afirma- ção: exemplificação, explicitação, 

enumeração, comparação. 

Exemplificação: Procura justificar os pontos de vista por meio de exemplos, 

hierarquizar afirmações. São expressões comuns nesse tipo de procedimento: mais importante 

que, superior a, de maior relevância que. Empregam-se também dados estatísticos, 

acompanhados de expressões: considerando os dados; conforme os dados apresentados. Faz-

se a exemplificação, ainda, pela apresentação de causas e conseqüências, usando-se 

comumente as expressões: por- que, porquanto, pois que, uma vez que, visto que, por causa 

de, em virtude de, em vista de, por motivo de. 

 

Explicitação: O objetivo desse recurso argumentativo é explicar ou esclarecer os 

pontos de vista apresentados. Pode-se alcançar esse objetivo pela definição, pelo testemunho e 



 

 

  

pela interpreta- ção. Na explicitação por definição, empregam-se expressões como: quer dizer, 

denomina-se, chama-se, na verdade, isto é, haja vista, ou melhor; nos testemunhos são 

comuns as expressões: conforme, segundo, na opinião de, no parecer de, consoante as ideias 

de, no entender de, no pensamento de. A explicitação se faz também pela interpretação, em 

que são comuns as seguintes expressões: parece, assim, desse ponto de vista. 

 

Enumeração: Faz-se pela apresentação de uma seqüência de elementos que 

comprovam uma opinião, tais como a enumeração de pormenores, de fatos, em uma seqüência 

de tempo, em que são freqüentes as expressões: primeiro, segundo, por último, antes, de- pois, 

ainda, em seguida, então, presentemente, antigamente, de- pois de, antes de, atualmente, 

hoje, no passado, sucessivamente, respectivamente. Na enumeração de fatos em uma 

seqüência de espaço, empregam-se as seguintes expressões: cá, lá, acolá, ali, aí, além, 

adiante, perto de, ao redor de, no Estado tal, na capital, no interior, nas grandes cidades, no 

sul, no leste... 

Comparação: Analogia e contraste são as duas maneiras de se estabelecer a 

comparação, com a finalidade de comprovar uma idéia ou opinião. Na analogia, são comuns 

as expressões: da mesma forma, tal como, tanto quanto, assim como, igualmente. Para 

estabelecer contraste, empregam-se as expressões: mais que, menos que, melhor que, pior 

que. 

Entre outros tipos de argumentos empregados para aumentar o poder de persuasão de 

um texto dissertativo encontram-se: 

Argumento de autoridade: O saber notório de uma autoridade reconhecida em certa 

área do conhecimento dá apoio a uma afir- mação. Dessa maneira, procura-se trazer para o 

enunciado a credi- bilidade da autoridade citada. Lembre-se que as citações literais no corpo de 

um texto constituem argumentos de autoridade. Ao fazer uma citação, o enunciador situa os 

enunciados nela contidos na li- nha de raciocínio que ele considera mais adequada para 

explicar ou justificar um fato ou fenômeno. Esse tipo de argumento tem mais caráter 

confirmatório que comprobatório. 

Apoio na consensualidade: Certas afirmações dispensam expli- cação ou 

comprovação, pois seu conteúdo é aceito como válido por consenso, pelo menos em 

determinado espaço sociocultural. Nesse caso, incluem-se 

- A declaração que expressa uma verdade universal (o homem, mortal, aspira à 

imortalidade); 

- A declaração que é evidente por si mesma (caso dos postula- dos e axiomas); 



 

 

  

- Quando escapam ao domínio intelectual, ou seja, é de nature- za subjetiva ou 

sentimental (o amor tem razões que a própria razão desconhece); implica apreciação de 

ordem estética (gosto não se discute); diz respeito a fé religiosa, aos dogmas (creio, ainda 

que parece absurdo). 

Comprovação pela experiência ou observação: A verdade de um fato ou afirmação 

pode ser comprovada por meio de dados concretos, estatísticos ou documentais. 

 

Comprovação pela fundamentação lógica: A comprovação se realiza por meio de 

argumentos racionais, baseados na lógica: causa/efeito; conseqüência/causa; 

condição/ocorrência. 

Fatos não se discutem; discutem-se opiniões. As declarações, julgamento, 

pronunciamentos, apreciações que expressam opini- ões pessoais (não subjetivas) devem ter 

sua validade comprovada, e só os fatos provam. Em resumo toda afirmação ou juízo que ex- 

presse uma opinião pessoal só terá validade se fundamentada na evidência dos fatos, ou seja, 

se acompanhada de provas, validade dos argumentos, porém, pode ser contestada por meio 

da contra- 

-argumentação ou refutação. São vários os processos de contra-ar- gumentação: 

Refutação pelo absurdo: refuta-se uma afirmação demonstrando o absurdo da 

conseqüência. Exemplo clássico é a contra argumentação do cordeiro, na conhecida fábula 

“O lobo e o cordeiro”; 

Refutação por exclusão: consiste em propor várias hipóteses para eliminá-las, 

apresentando-se, então, aquela que se julga ver- dadeira; 

Desqualificação do argumento: atribui-se o argumento à opinião pessoal subjetiva 

do enunciador, restringindo-se a universalidade da afirmação; 

Ataque ao argumento pelo testemunho de autoridade: consiste em refutar um 

argumento empregando os testemunhos de autoridade que contrariam a afirmação 

apresentada; 

Desqualificar dados concretos apresentados: consiste em desautorizar dados reais, 

demonstrando que o enunciador baseou-se em dados corretos, mas tirou conclusões falsas ou 

inconseqüentes. Por exemplo, se na argumentação afirmou-se, por meio de dados 

estatísticos, que “o controle demográfico produz o desenvolvimen- to”, afirma-se que a 

conclusão é inconseqüente, pois se baseia em uma relação de causa-feito difícil de ser 

comprovada. Para contra argumentar, propõe-se uma relação inversa: “o desenvolvimento é 

que gera o controle demográfico”. 



 

 

  

 

Apresentam-se aqui sugestões, um dos roteiros possíveis para desenvolver um tema, 

que podem ser analisadas e adaptadas ao desenvolvimento de outros temas. Elege-se um 

tema, e, em segui- da, sugerem-se os procedimentos que devem ser adotados para a 

elaboração de um Plano de Redação. 

Tema: O homem e a máquina: necessidade e riscos da evolução tecnológica 

- Questionar o tema, transformá-lo em interrogação, responder a interrogação 

(assumir um ponto de vista); dar o porquê da respos- ta, justificar, criando um argumento 

básico; 

- Imaginar um ponto de vista oposto ao argumento básico e construir uma 

contra-argumentação; pensar a forma de refutação que poderia ser feita ao argumento básico 

e tentar desqualificá-la (rever tipos de argumentação); 

- Refletir sobre o contexto, ou seja, fazer uma coleta de ideias que estejam direta 

ou indiretamente ligadas ao tema (as ideias po- dem ser listadas livremente ou organizadas 

como causa e consequ- ência); 

- Analisar as ideias anotadas, sua relação com o tema e com o argumento básico; 

- Fazer uma seleção das ideias pertinentes, escolhendo as que poderão ser 

aproveitadas no texto; essas ideias transformam-se em argumentos auxiliares, que explicam e 

corroboram a ideia do argu- mento básico; 

- Fazer um esboço do Plano de Redação, organizando uma se- quência na 

apresentação das ideias selecionadas, obedecendo às partes principais da estrutura do texto, 

que poderia ser mais ou menos a seguinte: 

Introdução 

- função social da ciência e da tecnologia; 

- definições de ciência e tecnologia; 

- indivíduo e sociedade perante o avanço tecnológico. 

Desenvolvimento 

- apresentação de aspectos positivos e negativos do desenvol- vimento 

tecnológico; 

- como o desenvolvimento científico-tecnológico modificou as condições de 

vida no mundo atual; 

- a tecnocracia: oposição entre uma sociedade tecnologica- mente desenvolvida 

e a dependência tecnológica dos países sub- desenvolvidos; 

- enumerar e discutir os fatores de desenvolvimento social; 



 

 

  

- comparar a vida de hoje com os diversos tipos de vida do pas- sado; apontar 

semelhanças e diferenças; 

- analisar as condições atuais de vida nos grandes centros ur- banos; 

- como se poderia usar a ciência e a tecnologia para humanizar 

mais a sociedade. 

Conclusão 

- a tecnologia pode libertar ou escravizar: benefícios/consequ- ências maléficas; 

- síntese interpretativa dos argumentos e contra-argumentos 

apresentados. 

Naturalmente esse não é o único, nem o melhor plano de reda- ção: é um dos possíveis. 

Texto: 

“Neto ainda está longe de se igualar a qualquer um desses cra- ques (Rivelino, Ademir 

da Guia, Pedro Rocha e Pelé), mas ainda tem um longo caminho a trilhar (...).” 

Veja São Paulo, 26/12/1990, p. 15. 

Esse texto diz explicitamente que: 

- Rivelino, Ademir da Guia, Pedro Rocha e Pelé são craques; 

- Neto não tem o mesmo nível desses craques; 

- Neto tem muito tempo de carreira pela frente. 

O texto deixa implícito que: 

- Existe a possibilidade de Neto um dia aproximar-se dos cra- ques citados; 

- Esses craques são referência de alto nível em sua especialida- de esportiva; 

- Há uma oposição entre Neto e esses craques no que diz res- peito ao tempo 

disponível para evoluir. 

Todos os textos transmitem explicitamente certas informações, enquanto deixam 

outras implícitas. Por exemplo, o texto acima não explicita que existe a possibilidade de Neto 

se equiparar aos qua- tro futebolistas, mas a inclusão do advérbio ainda estabelece esse 

implícito. Não diz também com explicitude que há oposição entre Neto e os outros 

jogadores, sob o ponto de vista de contar com tempo para evoluir. A escolha do conector 

“mas” entre a segunda e a primeira oração só é possível levando em conta esse dado implíci- 

to. Como se vê, há mais significados num texto do que aqueles que aparecem explícitos na 

sua superfície. Leitura proficiente é aquela capaz de depreender tanto um tipo de significado 

quanto o outro, o que, em outras palavras, significa ler nas entrelinhas. Sem essa habilidade, 

o leitor passará por cima de significados importantes ou, o que é bem pior, concordará com 



 

 

  

ideias e pontos de vista que rejeitaria se os percebesse. 

Os significados implícitos costumam ser classificados em duas categorias: os 

pressupostos e os subentendidos. 

Pressupostos: são ideias implícitas que estão implicadas logica- mente no sentido de 

certas palavras ou expressões explicitadas na superfície da frase. Exemplo: 

“André tornou-se um antitabagista convicto.” 

A informação explícita é que hoje André é um antitabagista convicto. Do sentido do 

verbo tornar-se, que significa “vir a ser”, decorre logicamente que antes André não era 

antitabagista convic- to. Essa informação está pressuposta. Ninguém se torna algo que já era 

antes. Seria muito estranho dizer que a palmeira tornou-se um vegetal. 

“Eu ainda não conheço a Europa.” 

A informação explícita é que o enunciador não tem conheci- mento do continente 

europeu. O advérbio ainda deixa pressuposta a possibilidade de ele um dia conhecê-la. 

As informações explícitas podem ser questionadas pelo recep- tor, que pode ou não 

concordar com elas. Os pressupostos, porém, devem ser verdadeiros ou, pelo menos, 

admitidos como tais, por- que esta é uma condição para garantir a continuidade do diálogo e 

também para fornecer fundamento às afirmações explícitas. Isso significa que, se o 

pressuposto é falso, a informação explícita não tem cabimento. Assim, por exemplo, se 

Maria não falta nunca a aula nenhuma, não tem o menor sentido dizer “Até Maria compa- 

receu à aula de hoje”. Até estabelece o pressuposto da inclusão de um elemento inesperado. 

Na leitura, é muito importante detectar os pressupostos, pois eles são um recurso 

argumentativo que visa a levar o receptor a aceitar a orientação argumentativa do emissor. 

Ao introduzir uma ideia sob a forma de pressuposto, o enunciador pretende transfor- mar seu 

interlocutor em cúmplice, pois a ideia implícita não é posta em discussão, e todos os 

argumentos explícitos só contribuem para confirmála. O pressusposto aprisiona o receptor no 

sistema de pen- samento montado pelo enunciador. 

- A demonstração disso pode ser feita com as “verdades incon- testáveis” que 

estão na base de muitos discursos políticos, como o que segue: 

“Quando o curso do rio São Francisco for mudado, será resolvi- do o problema da 

seca no Nordeste.” 

O enunciador estabelece o pressuposto de que é certa a mu- dança do curso do São 

Francisco e, por consequência, a solução do problema da seca no Nordeste. O diálogo não teria 

continuidade se um interlocutor não admitisse ou colocasse sob suspeita essa cer- teza. Em 

outros termos, haveria quebra da continuidade do diálogo se alguém interviesse com uma 



 

 

  

pergunta deste tipo: 

“Mas quem disse que é certa a mudança do curso do rio?” 

A aceitação do pressuposto estabelecido pelo emissor permite levar adiante o debate; 

sua negação compromete o diálogo, uma vez que destrói a base sobre a qual se constrói a 

argumentação, e daí nenhum argumento tem mais importância ou razão de ser. Com 

pressupostos distintos, o diálogo não é possível ou não tem sentido. A mesma pergunta, feita 

para pessoas diferentes, pode ser em- baraçosa ou não, dependendo do que está pressuposto 

em cada situação. Para alguém que não faz segredo sobre a mudança de 

emprego, não causa o menor embaraço uma pergunta como esta: 

“Como vai você no seu novo emprego?” 

O efeito da mesma pergunta seria catastrófico se ela se diri- gisse a uma pessoa que 

conseguiu um segundo emprego e quer manter sigilo até decidir se abandona o anterior. O 

adjetivo novo estabelece o pressuposto de que o interrogado tem um emprego diferente do 

anterior. 

Marcadores de Pressupostos 

- Adjetivos ou palavras similares modificadoras do substantivo 

Julinha foi minha primeira filha. 

“Primeira” pressupõe que tenho outras filhas e que as outras nasceram depois de 

Julinha. 

Destruíram a outra igreja do povoado. 

“Outra” pressupõe a existência de pelo menos uma igreja além da usada como 

referência. 

- Certos verbos 

Renato continua doente. 

O verbo “continua” indica que Renato já estava doente no mo- mento anterior ao 

presente. 

Nossos dicionários já aportuguesaram a palavrea copydesk. 

O verbo “aportuguesar” estabelece o pressuposto de que copi- desque não existia em 

português. 

- Certos advérbios 

A produção automobilística brasileira está totalmente nas mãos das multinacionais. 

O advérbio totalmente pressupõe que não há no Brasil indús- tria automobilística 

nacional. 

 



 

 

  

- Você conferiu o resultado da loteria? 

- Hoje não. 

A negação precedida de um advérbio de tempo de âmbito limi- tado estabelece o 

pressuposto de que apenas nesse intervalo (hoje) é que o interrogado não praticou o ato de 

conferir o resultado da loteria. 

- Orações adjetivas 

Os brasileiros, que não se importam com a coletividade, só se preocupam com seu 

bemestar e, por isso, jogam lixo na rua, fecham os cruzamentos, etc. 

O pressuposto é que “todos” os brasileiros não se importam com a coletividade. 

Os brasileiros que não se importam com a coletividade só se preocupam com seu 

bemestar e, por isso, jogam lixo na rua, fecham os cruzamentos, etc. 

Nesse caso, o pressuposto é outro: “alguns” brasileiros não se importam com a 

coletividade. 

No primeiro caso, a oração é explicativa; no segundo, é restriti- va. As explicativas 

pressupõem que o que elas expressam se refere à totalidade dos elementos de um conjunto; as 

restritivas, que o que elas dizem concerne apenas a parte dos elementos de um conjun- to. O 

produtor do texto escreverá uma restritiva ou uma explicativa segundo o pressuposto que 

quiser comunicar. 

Subentendidos: são insinuações contidas em uma frase ou um grupo de frases. 

Suponhamos que uma pessoa estivesse em visita à casa de outra num dia de frio glacial e 

que uma janela, por onde entravam rajadas de vento, estivesse aberta. Se o visitante dissesse 

“Que frio terrível”, poderia estar insinuando que a janela deveria ser fechada. 

Há uma diferença capital entre o pressuposto e o subentendi- do. O primeiro é uma 

informação estabelecida como indiscutível tanto para o emissor quanto para o receptor, uma 

vez que decorre necessariamente do sentido de algum elemento linguístico coloca- do na 

frase. Ele pode ser negado, mas o emissor coloca o implici- tamente para que não o seja. Já o 

subentendido é de responsabi- lidade do receptor. O emissor pode esconder-se atrás do 

sentido literal das palavras e negar que tenha dito o que o receptor depre- endeu de suas 

palavras. Assim, no exemplo dado acima, se o dono da casa disser que é muito pouco 

higiênico fechar todas as janelas, o visitante pode dizer que também acha e que apenas 

constatou a intensidade do frio. 

O subentendido serve, muitas vezes, para o emissor proteger- se, para transmitir a 

informação que deseja dar a conhecer sem se comprometer. Imaginemos, por exemplo, que 



 

 

  

um funcionário re- cémpromovido numa empresa ouvisse de um colega o seguinte: 

“Competência e mérito continuam não valendo nada como cri- tério de promoção 

nesta empresa...” 

Esse comentário talvez suscitasse esta suspeita: 

“Você está querendo dizer que eu não merecia a promoção?” 

Ora, o funcionário preterido, tendo recorrido a um subentendi- do, poderia responder: 

“Absolutamente! Estou falando em termos gerais.” 

ELEMENTOS DE COESÃO E COERÊNCIA TEXTUAL 

A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na interpre- tação de textos. Ambos 

se referem à relação adequada entre os componentes do texto, de modo que são 

independentes entre si. Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoerente, e 

vice-versa. 

Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou seja, ligação entre palavras, 

frases e parágrafos, a coerência diz respeito ao conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as 

ideias. 

Coesão 

A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de conectivos (preposições, 

conjunções, advérbios). Ela pode ser obtida a partir da anáfora (retoma um componente) e da 

catáfora (antecipa um componente). 

Confira, então, as principais regras que garantem a coesão textual: 

REGRA CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS 

 

 
REFERÊNCIA 

Pessoal (uso de pronomes pessoais ou 
possessivos) – anafórica 
Demonstrativa (uso de pronomes 
demonstrativos e advérbios) – catafórica 
Comparativa (uso de comparações por 
semelhanças) 

João e Maria são crianças. Eles são irmãos. 
Fiz todas as tarefas, exceto esta: colonização 
africana. 
Mais um ano igual aos outros... 

SUBSTITUIÇÃO 
Substituição de um termo por outro, para 
evitar repetição 

Maria está triste. A menina está cansada de ficar 
em casa. 

ELIPSE Omissão de um termo 
No quarto, apenas quatro ou cinco convidados. 
(omissão do verbo “haver”) 

CONJUNÇÃO 
Conexão entre duas orações, estabelecendo 
relação entre elas 

Eu queria   ir   ao   cinema,   mas   estamos   de 
quarentena. 

 
COESÃO 
LEXICAL 

Utilização de sinônimos, hiperônimos, nomes 
genéricos ou palavras que possuem sentido 
aproximado e pertencente a um mesmo 
grupo lexical. 

A minha casa é clara. Os quartos, a sala e a 
cozinha têm janelas grandes. 

 

Coerência 

Nesse caso, é importante conferir se a mensagem e a conexão de ideias fazem sentido, 



 

 

  

e seguem uma linha clara de raciocínio. Existem alguns conceitos básicos que ajudam a 

garantir a coerência. Veja quais são os principais princípios para um texto coerente: 

• Princípio da não contradição: não deve haver ideias contraditórias em 

diferentes partes do texto. 

• Princípio da não tautologia: a ideia não deve estar redundante, ainda que seja 

expressa com palavras diferentes. 

• Princípio da relevância: as ideias devem se relacionar entre si, não sendo 

fragmentadas nem sem propósito para a argumentação. 

• Princípio da continuidade temática: é preciso que o assunto tenha um 

seguimento em relação ao assunto tratado. 

• Princípio da progressão semântica: inserir informações novas, que sejam 

ordenadas de maneira adequada em relação à progressão de ideias. 

Para atender a todos os princípios, alguns fatores são recomendáveis para garantir a 

coerência textual, como amplo conhecimento de mundo, isto é, a bagagem de informações 

que adquirimos ao longo da vida; inferências acerca do conhecimento de mundo do leitor; e 

informatividade, ou seja, conhecimentos ricos, interessantes e pouco previsíveis. 

FUNÇÕES DA LINGUAGEM 

 

Funções da Linguagem 

Funções da linguagem são recursos da comunicação que, de acordo com o objetivo do 

emissor, dão ênfase à mensagem transmitida, em função do contexto em que o ato 

comunicativo ocorre. 

São seis as funções da linguagem, que se encontram diretamente relacionadas com os 

elementos da comunicação. 

Funções da Linguagem Elementos da Comunicação 

Função referencial ou denotativa contexto 

Função emotiva ou expressiva emissor 

Função apelativa ou conativa receptor 

Função poética mensagem 

Função fática canal 

Função metalingu´´istica código 

 

 



 

 

  

Função Referencial 

A função referencial tem como objetivo principal informar, referenciar algo. Esse 

tipo de texto, que é voltado para o contexto da comunicação, é escrito na terceira pessoa do 

singular ou do plural, o que enfatiza sua impessoalidade. Para exemplificar a linguagem 

referencial, podemos citar os materiais didáticos, textos jornalísticos e científicos. Todos 

eles, por meio de uma linguagem denotativa, informam a respeito de algo, sem envolver 

aspectos subjetivos ou emotivos à linguagem. 

Exemplo de uma notícia: 

O resultado do terceiro levantamento feito pela Aliança Global para Atividade Física 

de Crianças — entidade internacional dedica- da ao estímulo da adoção de hábitos saudáveis 

pelos jovens — foi decepcionante. Realizado em 49 países de seis continentes com o objetivo 

de aferir o quanto crianças e adolescentes estão fazendo exercícios físicos, o estudo mostrou 

que elas estão muito sedentárias. Em 75% das nações participantes, o nível de atividade 

física praticado por essa faixa etária está muito abaixo do recomendadopara garantir um 

crescimento saudável e um envelhecimento de qualidade — com bom condicionamento físico, 

músculos e esquele- tos fortes e funções cognitivas preservadas. De “A” a “F”, a maioria dos 

países tirou nota “D”. 

Função Emotiva 

Caracterizada pela subjetividade com o objetivo de emocionar. É centrada no emissor, ou 

seja, quem envia a mensagem. A mensa- gem não precisa ser clara ou de fácil entendimento. 

Por meio do tipo de linguagem que usamos, do tom de voz que empregamos, etc., 

transmitimos uma imagem nossa, não raro in- conscientemente. 

Emprega-se a expressão função emotiva para designar a uti- lização da linguagem para a 

manifestação do enunciador, isto é, daquele que fala. 

Exemplo: Nós te amamos! 

Função Conativa 

A função conativa ou apelativa é caracterizada por uma lingua- gem persuasiva com a 

finalidade de convencer o leitor. Por isso, o grande foco é no receptor da mensagem. 

Trata-se de uma função muito utilizada nas propagandas, pu- blicidades e discursos 

políticos, a fim de influenciar o receptor por meio da mensagem transmitida. 

Esse tipo de texto costuma se apresentar na segunda ou na terceira pessoa com a presença 

de verbos no imperativo e o uso do vocativo. 

Não se interfere no comportamento das pessoas apenas com a ordem, o pedido, a súplica. 



 

 

  

Há textos que nos influenciam de ma- neira bastante sutil, com tentações e seduções, como os 

anúncios publicitários que nos dizem como seremos bem-sucedidos, atraen- tes e charmosos 

se usarmos determinadas marcas, se consumirmos certos produtos. 

Com essa função, a linguagem modela tanto bons cidadãos, que colocam o respeito ao 

outro acima de tudo, quanto esperta- lhões, que só pensam em levar vantagem, e indivíduos 

atemoriza- dos, que se deixam conduzir sem questionar. 

Exemplos: Só amanhã, não perca! Vote em mim! 

Função Poética 

Esta função é característica das obras literárias que possui como marca a utilização do 

sentido conotativo das palavras. 

Nela, o emissor preocupa-se de que maneira a mensagem será transmitida por meio da 

escolha das palavras, das expressões, das figuras de linguagem. Por isso, aqui o principal 

elemento comunica- tivo é a mensagem. 

A função poética não pertence somente aos textos literários. Podemos encontrar a função 

poética também na publicidade ou nas expressões cotidianas em que há o uso frequente de 

metáforas (provérbios, anedotas, trocadilhos, músicas). 

Exemplo: 

Função Fática 

“Basta-me um pequeno gesto, feito de longe e de leve, para que venhas comigo 

e eu para sempre te leve...” 

A função fática tem como principal objetivo estabelecer um ca- nal de comunicação entre 

o emissor e o receptor, quer para iniciar a transmissão da mensagem, quer para assegurar a sua 

continuação. A ênfase dada ao canal comunicativo. 

Esse tipo de função é muito utilizado nos diálogos, por exem- plo, nas expressões de 

cumprimento, saudações, discursos ao te- lefone, etc. 

Exemplo: 

-- Calor, não é!? 

-- Sim! Li na previsão que iria chover. 

-- Pois é... 

Função Metalinguística 

É caracterizada pelo uso da metalinguagem, ou seja, a lingua- gem que se refere a ela 

mesma. Dessa forma, o emissor explica um código utilizando o próprio código. 

Nessa categoria, os textos metalinguísticos que merecem des- taque são as gramáticas e 



 

 

  

os dicionários. 

Um texto que descreva sobre a linguagem textual ou um do- cumentário cinematográfico 

que fala sobre a linguagem do cinema são alguns exemplos. 

Exemplo: 

Amizade s.f.: 1. sentimento de grande afeição, simpatia, apre- ço entre pessoas ou 

entidades. “sentia-se feliz com a amizade do seu mestre” 

2. POR METONÍMIA: quem é amigo, companheiro, camarada. 

“é uma de suas amizades fiéis” 

Como na linguagem regional. Elas reúnem as variantes da lín- gua que foram criadas 

pelos homens e são reinventadas a cada dia. Delas surgem as variações que envolvem vários 

aspectos histó- 

ricos, sociais, culturais, geográficos, entre outros. 

Nenhuma língua é usada de maneira uniforme por todos os seus falantes em todos os 

lugares e em qualquer situação. Sabe-se que, numa mesma língua, há formas distintas para 

traduzir o mes- mo significado dentro de um mesmo contexto. 

As variações que distinguem uma variante de outra se mani- festam em quatro planos 

distintos, a saber: fônico, morfológico, sintático e lexical. 

Variações Morfológicas 

Ocorrem nas formas constituintes da palavra. As diferenças en- tre as variantes não são 

tantas quanto as de natureza fônica, mas não são desprezíveis. Como exemplos, podemos 

citar: 

– uso de substantivos masculinos como femininos ou vice- 

-versa: duzentas gramas de presunto (duzentos), a champanha (o champanha), tive muita dó 

dela (muito dó), mistura do cal (da cal). 

– a omissão do “s” como marca de plural de substantivos e adjetivos (típicos do falar 

paulistano): os amigo e as amiga, os livro indicado, as noite fria, os caso mais comum. 

– o enfraquecimento do uso do modo subjuntivo: Espero que o Brasil reflete 

(reflita) sobre o que aconteceu nas últimas eleições; Se eu estava (estivesse) lá, não deixava 

acontecer; Não é possível que ele esforçou (tenha se esforçado) mais que eu. 

– o uso do prefixo hiper- em vez do sufixo -íssimo para criar o superlativo de 

adjetivos, recurso muito característico da linguagem jovem urbana: um cara hiper-humano 

(em vez de humaníssimo), uma prova hiperdifícil (em vez de dificílima), um carro 

hiperpossan- te (em vez de possantíssimo). 

– a conjugação de verbos irregulares pelo modelo dos regula- res: ele interviu 



 

 

  

(interveio), se ele manter (mantiver), se ele ver (vir) o recado, quando ele repor (repuser). 

– a conjugação de verbos regulares pelo modelo de irregulares: 

vareia (varia), negoceia (negocia). 

Variações Fônicas 

Ocorrem no modo de pronunciar os sons constituintes da pala- vra. Entre esses casos, 

podemos citar: 

– a redução de proparoxítonas a paroxítonas: Petrópis (Petró- polis), fórfi 

(fósforo), porva (pólvora), todas elas formas típicas de pessoas de baixa condição social. 

– A pronúncia do “l” final de sílaba como “u” (na maioria das regiões do Brasil) 

ou como “l” (em certas regiões do Rio Grande do Sul e Santa Catarina) ou ainda como “r” 

(na linguagem caipira): quintau, quintar, quintal; pastéu, paster, pastel; faróu, farór, farol. 

– deslocamento do “r” no interior da sílaba: largato, preguntar, estrupo, 

cardeneta, típicos de pessoas de baixa condição social. 

– a queda do “r” final dos verbos, muito comum na linguagem oral no português: 

falá, vendê, curti (em vez de curtir), compô. 

– o acréscimo de vogal no início de certas palavras: eu me alembro, o pássaro 

avoa, formas comuns na linguagem clássica, hoje frequentes na fala caipira. 

– a queda de sons no início de palavras: ocê, cê, ta, tava, ma- relo (amarelo), 

margoso (amargoso), características na linguagem oral coloquial. 

Variações Sintáticas 

Correlação entre as palavras da frase. No domínio da sintaxe, como no da morfologia, 

não são tantas as diferenças entre uma variante e outra. Como exemplo, podemos citar: 

– a substituição do pronome relativo “cujo” pelo pronome “que” no início da 

frase mais a combinação da preposição “de” com o pronome “ele” (=dele): É um amigo que eu 

já conhecia a família dele (em vez de cuja família eu já conhecia). 

– a mistura de tratamento entre tu e você, sobretudo quando se trata de verbos no 

imperativo: Entra, que eu quero falar com você (em vez de contigo); Fala baixo que a sua 

(em vez de tua) voz me irrita. 

– ausência de concordância do verbo com o sujeito: Eles che- gou tarde (em 

grupos de baixa extração social); Faltou naquela se- mana muitos alunos; Comentou-se os 

episódios. 

– o uso de pronomes do caso reto com outra função que não a de sujeito: 

encontrei ele (em vez de encontrei-o) na rua; não irão sem você e eu (em vez de mim); nada 

houve entre tu (em vez de ti) e ele. 



 

 

  

– o uso do pronome lhe como objeto direto: não lhe (em vez de “o”) convidei; eu 

lhe (em vez de “o”) vi ontem. 

– a ausência da preposição adequada antes do pronome relati- vo em função de 

complemento verbal: são pessoas que (em vez de: de que) eu gosto muito; este é o melhor 

filme que (em vez de a que) eu assisti; você é a pessoa que (em vez de em que) eu mais confio. 

Variações Léxicas 

Conjunto de palavras de uma língua. As variantes do plano do léxico, como as do 

plano fônico, são muito numerosas e caracteri- zam com nitidez uma variante em confronto 

com outra. São exem- plos possíveis de citar: 

– as diferenças lexicais entre Brasil e Portugal são tantas e, às vezes, tão 

surpreendentes, que têm sido objeto de piada de lado a lado do Oceano. Em Portugal chamam 

de cueca aquilo que no Brasil chamamos de calcinha; o que chamamos de fila no Brasil, em 

Por- tugal chamam de bicha; café da manhã em Portugal se diz pequeno almoço; camisola 

em Portugal traduz o mesmo que chamamos de suéter, malha, camiseta. 

– a escolha do adjetivo maior em vez do advérbio muito para formar o grau 

superlativo dos adjetivos, características da lingua- gem jovem de alguns centros urbanos: 

maior legal; maior difícil; Esse amigo é um carinha maior esforçado. 

Designações das Variantes Lexicais: 

– Arcaísmo: palavras que já caíram de uso. Por exemplo, um bobalhão era 

chamado de coió ou bocó; em vez de refrigerante usava-se gasosa; algo muito bom, de 

qualidade excelente, era su- pimpa. 

– Neologismo: contrário do arcaísmo. São palavras recém-cria- das, muitas das 

quais mal ou nem entraram para os dicionários. A na computação tem vários exemplos, 

como escanear, deletar, printar. 

– Estrangeirismo: emprego de palavras emprestadas de outra língua, que ainda 

não foram aportuguesadas, preservando a forma de origem. Nesse caso, há muitas expressões 

latinas, sobretudo da linguagem jurídica, tais como: habeas-corpus (literalmente, “te- nhas o 

corpo” ou, mais livremente, “estejas em liberdade”), ipso facto (“pelo próprio fato de”, “por 

isso mesmo. 

As palavras de origem inglesas são várias: feeling (“sensibilida- de”, capacidade de 

percepção), briefing (conjunto de informações básicas). 

– Jargão: vocabulário típico de um campo profissional como a medicina, a 

engenharia, a publicidade, o jornalismo. Furo é no- tícia dada em primeira mão. Quando 



 

 

  

o furo se revela falso, foi uma barriga. 

– Gíria: vocabulário especial de um grupo que não deseja ser entendido por 

outros grupos ou que pretende marcar sua identida- de por meio da linguagem. Por exemplo, 

levar um lero (conversar). 

– Preciosismo: é um léxico excessivamente erudito, muito raro: 

procrastinar (em vez de adiar); cinesíforo (em vez de motorista). 

– Vulgarismo: o contrário do preciosismo, por exemplo, de saco cheio (em vez 

de aborrecido), se ferrou (em vez de se deu mal, arruinou-se). 

Tipos de Variação 

As variações mais importantes, são as seguintes: 

– Sociocultural: Esse tipo de variação pode ser percebido com certa facilidade. 

– Geográfica: é, no Brasil, bastante grande. Ao conjunto das características da 

pronúncia de uma determinada região dá-se o nome de sotaque: sotaque mineiro, sotaque 

nordestino, sotaque gaúcho etc. 

– De Situação: são provocadas pelas alterações das circuns- tâncias em que 

se desenrola o ato de comunicação. Um modo de falar compatível com determinada 

situação é incompatível com outra 

– Histórica: as línguas se alteram com o passar do tempo e com o uso. Muda a 

forma de falar, mudam as palavras, a grafia e o senti- do delas. Essas alterações recebem o 

nome de variações históricas. 

– A Linguagem Culta ou Padrão 

– É aquela ensinada nas escolas e serve de veículo às ciências em que se apresenta 

com terminologia especial. É usada pelas pessoas instruídas das diferentes classes sociais e 

caracteriza-se pela obedi- ência às normas gramaticais. Mais comumente usada na linguagem 

escrita e literária, reflete prestígio social e cultural. É mais artificial, mais estável, menos 

sujeita a variações. Está presente nas aulas, conferências, sermões, discursos políticos, 

comunicações científi- cas, noticiários de TV, programas culturais etc. 

– Ouvindo e lendo é que você aprenderá a falar e a escrever bem. Procure ler 

muito, ler bons autores, para redigir bem. 

– A aprendizagem da língua inicia-se em casa, no contexto fa- miliar, que é o 

primeiro círculo social para uma criança. A criança imita o que ouve e aprende, aos poucos, o 

vocabulário e as leis combinatórias da língua. Um falante ao entrar em contato com ou- tras 

pessoas em diferentes ambientes sociais como a rua, a escola e etc., começa a perceber que 

nem todos falam da mesma forma. Há pessoas que falam de forma diferente por pertencerem a 



 

 

  

outras cidades ou regiões do país, ou por fazerem parte de outro grupo ou classe social. Essas 

diferenças no uso da língua constituem as variedades linguísticas. 

– Certas palavras e construções que empregamos acabam de- nunciando quem 

somos socialmente, ou seja, em que região do país nascemos, qual nosso nível social e 

escolar, nossa formação e, às vezes, até nossos valores, círculo de amizades e hobbies. O uso 

da língua também pode informar nossa timidez, sobre nossa capa- cidade de nos adaptarmos 

às situações novas e nossa insegurança. A norma culta é a variedade linguística ensinada nas 

escolas, contida na maior parte dos livros, registros escritos, nas mídias tele- visivas, entre 

outros. Como variantes da norma padrão aparecem: a linguagem regional, a gíria, a 

linguagem específica de grupos ou profissões. O ensino da língua culta na escola não tem a 

finalidade de condenar ou eliminar a língua que falamos em nossa família ou em nossa 

comunidade. O domínio da língua culta, somado ao do- mínio de outras variedades 

linguísticas, torna-nos mais preparados para nos comunicarmos nos diferentes contextos 

lingísticos, já que a linguagem utilizada em reuniões de trabalho não deve ser a mes- 

– ma utilizada em uma reunião de amigos no final de semana. 

– Portanto, saber usar bem uma língua equivale a saber empre- gá-la de modo 

adequado às mais diferentes situações sociais de que participamos. 

– A norma culta é responsável por representar as práticas lin- guísticas 

embasadas nos modelos de uso encontrados em textos formais. É o modelo que deve ser 

utilizado na escrita, sobretudo nos textos não literários, pois segue rigidamente as regras 

gramati- cais. A norma culta conta com maior prestígio social e normalmente é associada ao 

nível cultural do falante: quanto maior a escolariza- ção, maior a adequação com a língua 

padrão. 

Exemplo: 

– Venho solicitar a atenção de Vossa Excelência para que seja conjurada uma 

calamidade que está prestes a desabar em cima da juventude feminina do Brasil. Refiro-me, 

senhor presidente, ao movimento entusiasta que está empolgando centenas de moças, 

atraindo-as para se transformarem em jogadoras de futebol, sem se levar em conta que a 

mulher não poderá praticar este esporte violento sem afetar, seriamente, o equilíbrio 

fisiológico de suas fun- ções orgânicas, devido à natureza que dispôs a ser mãe. 

A Linguagem Popular ou Coloquial 

É aquela usada espontânea e fluentemente pelo povo. Mos- tra-se quase sempre 

rebelde à norma gramatical e é carregada de vícios de linguagem (solecismo – erros de 



 

 

  

regência e concordância; barbarismo – erros de pronúncia, grafia e flexão; ambiguidade; ca- 

cofonia; pleonasmo), expressões vulgares, gírias e preferência pela coordenação, que ressalta 

o caráter oral e popular da língua. A lin- guagem popular está presente nas conversas 

familiares ou entre amigos, anedotas, irradiação de esportes, programas de TV e audi- tório, 

novelas, na expressão dos esta dos emocionais etc. 

Dúvidas mais comuns da norma culta 

Perca ou perda 

Isto é uma perda de tempo ou uma perca de tempo? Tomara que ele não perca o 

ônibus ou não perda o ônibus? Quais são as fra- ses corretas com perda e perca? Certo: Isto é 

uma perda de tempo. 

Embaixo ou em baixo 

O gato está embaixo da mesa ou em baixo da mesa? Continu- arei falando em baixo 

tom de voz ou embaixo tom de voz? Quais são as frases corretas com embaixo e em baixo? 

Certo: O gato está embaixo da cama 

Ver ou vir 

A dúvida no uso de ver e vir ocorre nas seguintes construções: Se eu ver ou se eu vir? 

Quando eu ver ou quando eu vir? Qual das frases com ver ou vir está correta? Se eu vir você 

lá fora, você vai ficar de castigo! 

Onde ou aonde 

Os advérbios onde e aonde indicam lugar: Onde você está? Aonde você vai? Qual é a 

diferença entre onde e aonde? Onde indi- ca permanência. É sinônimo de em que lugar. 

Onde, Em que lugar Fica? 

Como escrever o dinheiro por extenso? 

Os valores monetários, regra geral, devem ser escritos com al- garismos: R$ 1,00 ou 

R$ 1, R$ 15,00 ou R$ 15, R$ 100,00 ou R$ 100, R$ 1400,00 ou R$ 1400. 

Obrigado ou obrigada 

Segundo a gramática tradicional e a norma culta, o homem ao agradecer deve dizer 

obrigado. A mulher ao agradecer deve dizer obrigada. 

Mal ou mau 

Como essas duas palavras são, maioritariamente, pronuncia- das da mesma forma, 

são facilmente confundidas pelos falantes. Qual a diferença entre mal e mau? Mal é um 

advérbio, antônimo de bem. Mau é o adjetivo contrário de bom. 

“Vir”, “Ver” e “Vier” 

A conjugação desses verbos pode causar confusão em algumas situações, como por 



 

 

  

exemplo no futuro do subjuntivo. O correto é, por exemplo, “quando você o vir”, e não 

“quando você o ver”. 

Já no caso do verbo “ir”, a conjugação correta deste tempo ver- bal é “quando eu vier”, 

e não “quando eu vir”. 

“Ao invés de” ou “em vez de” 

Ao invés de” significa “ao contrário” e deve ser usado apenas para expressar oposição. 

Por exemplo: Ao invés de virar à direita, virei à esquerda. 

Já “em vez de” tem um significado mais abrangente e é usado principalmente como a 

expressão “no lugar de”. Mas ele também pode ser usado para exprimir oposição. Por isso, os 

linguistas reco- mendam usar “em vez de” caso esteja na dúvida. 

Por exemplo: Em vez de ir de ônibus para a escola, fui de bicicleta. 

“Para mim” ou “para eu” 

Os dois podem estar certos, mas, se você vai continuar a frase com um verbo, deve 

usar “para eu”. 

Por exemplo: Mariana trouxe bolo para mim; Caio pediu para eu curtir as fotos dele. 

“Tem” ou “têm” 

Tanto “tem” como “têm” fazem parte da conjugação do verbo “ter” no presente. Mas o 

primeiro é usado no singular, e o segundo no plural. 

Por exemplo: Você tem medo de mudança; Eles têm medo de mudança. 

“Há muitos anos”, “muitos anos atrás” ou “há muitos anos atrás” 

Usar “Há” e “atrás” na mesma frase é uma redundância, já que ambas indicam passado. 

O correto é usar um ou outro. 

Por exemplo: A erosão da encosta começou há muito tempo; O romance começou 

muito tempo atrás. 

Sim, isso quer dizer que a música Eu nasci há dez mil anos atrás, de Raul Seixas, está 

incorreta. 

ORTOGRAFIA OFICIAL 

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais referentes à escrita correta das 

palavras. Para melhor entendê-las, é preciso analisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor 

maneira de memo- rizar a ortografia correta de uma língua é por meio da leitura, que também 

faz aumentar o vocabulário do leitor. 

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequentes entre os falantes do 

português. No entanto, é importante ressaltar que existem inúmeras exceções para essas 

regras, portanto, fique atento! 



 

 

  

Alfabeto 

O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é co- nhecer o alfabeto (os 

sinais gráficos e seus sons). No português, o alfabeto se constitui 26 letras, divididas entre 

vogais (a, e, i, o, u) e consoantes (restante das letras). 

Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y foram reintroduzidas ao 

alfabeto oficial da língua portuguesa, de modo que elas são usadas apenas em duas 

ocorrências: transcrição de nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso 

internacional. 

Uso do “X” 

Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar o X no lugar do CH: 

• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; enxer- 

gar) 

• Depois de ditongos (ex: caixa) 

• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z” 

Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser ob- servadas: 

• Depois de ditongos (ex: coisa) 

• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” (ex: casa > 

casinha) 

• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título ou origem. (ex: 

portuguesa) 

• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” (ex: populoso) 

 

Uso do “S”, “SS”, “Ç” 

• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante (ex: diversão) 

• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo) 

• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passa- ram pelo processo 

de aportuguesamento (ex: muçarela) 

 

 

 

 

 



 

 

  

Os diferentes porquês 

POR QUE 
Usado para fazer perguntas. Pode ser 
substituído por “por qual motivo” 

PORQUE 
Usado em respostas e explicações. Pode ser 
substituído por “pois” 

 
POR QUÊ 

O “que” é acentuado quando aparece como 
a última palavra da frase, antes da pontuação 
final (interrogação, exclamação, ponto final) 

 
PORQUÊ 

É um substantivo, portanto costuma vir 
acompanhado de um artigo, numeral, adjetivo 
ou pronome 

Parônimos e homônimos 

As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pro- núncia semelhantes, 

porém com significados distintos. 

Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfe- go (trânsito) X tráfico 

(comércio ilegal). 

Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma pronúncia, porém são 

grafadas de maneira diferente. Ex: conserto (correção) X concerto (apresentação); cerrar 

(fechar) X serrar (cor- tar). 

Nos capítulos seguintes serão passadas regras específicas quanto à acentuação e uso 

da crase, entre outras normas que con- dizem à ortografia oficial do português. 

ACENTUAÇÃO GRÁFICA 

A acentuação é uma das principais questões relacionadas à Or- tografia Oficial, que 

merece um capítulo a parte. Os acentos utili- zados no português são: acento agudo (´); 

acento grave (`); acento circunflexo (^); cedilha (¸) e til (~). 

Depois da reforma do Acordo Ortográfico, a trema foi excluída, de modo que ela só é 

utilizada na grafia de nomes e suas derivações (ex: Müller, mülleriano). 

Esses são sinais gráficos que servem para modificar o som de alguma letra, sendo 

importantes para marcar a sonoridade e a in- tensidade das sílabas, e para diferenciar 

palavras que possuem a escrita semelhante. 

A sílaba mais intensa da palavra é denominada sílaba tônica. A palavra pode ser 

classificada a partir da localização da sílaba tônica, como mostrado abaixo: 

• OXÍTONA: a última sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: café) 

• PAROXÍTONA: a penúltima sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: 

automóvel) 

• PROPAROXÍTONA: a antepenúltima 

sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: lâmpada) As 



 

 

  

demais sílabas, pronunciadas de maneira mais sutil, são 

denominadas sílabas átonas. 

 

Regras fundamentais 

REGRA EXEMPLOS 

Acentua-se quando “I” e “U” tônicos formarem hiato com a vogal anterior, 
acompanhados ou não de “S”, desde que não sejam seguidos por “NH” 
OBS: Não serão mais acentuados “I” e “U” tônicos formando hiato quando 
vierem depois de ditongo 

saída, faísca, baú, país feiura, 
Bocaiuva, Sauipe 

Acentua-se a 3ª pessoa do plural do presente do indicativo dos verbos 
“TER” e “VIR” e seus compostos 

têm, obtêm, contêm, vêm 

Não são acentuados hiatos “OO” e “EE” leem, voo, enjoo 

Não são acentuadas palavras homógrafas OBS: A forma verbal “PÔDE” é 
uma exceção 

pelo, pera, para 

 

PONTUAÇÃO 

 

Os sinais de pontuação são recursos gráficos que se encontram na linguagem escrita, e suas 

funções são demarcar unidades e sinalizar limites de estruturas sintáticas. É também usado 

como um recurso estilístico, contribuindo para a coerência e a coesão dos textos. 

São eles: o ponto (.), a vírgula (,), o ponto e vírgula (;), os dois pontos (:), o ponto de 

exclamação (!), o ponto de interrogação (?), as reticências (...), as aspas (“”), os parênteses ( ( 

) ), o travessão (—), a meia-risca (–), o apóstrofo (‘), o asterisco (*), o hífen (-), o colchetes 

([]) e a barra (/). 

Confira, no quadro a seguir, os principais sinais de pontuação e suas regras de uso. 

 

 

 

 

CLASSIFICAÇÃO REGRAS EXEMPLOS 

 
OXÍTONAS 

• terminadas em A, E, O, EM, seguidas ou não do 
plural 
• seguidas de -LO, -LA, -LOS, -LAS 

cipó(s), pé(s), armazém 
respeitá-la, compô-lo, comprometê-los 

 
 

PAROXÍTONAS 

• terminadas em I, IS, US, UM, UNS, L, N, X, PS, Ã, 
ÃS, ÃO, ÃOS 
• ditongo oral, crescente ou decrescente, seguido 
ou não do plural 
(OBS: Os ditongos “EI” e “OI” perderam o acento 
com o Novo Acordo Ortográfico) 

táxi, lápis, vírus, fórum, cadáver, 
tórax, bíceps, ímã, órfão, órgãos, 
água, mágoa, pônei, ideia, geleia, 
paranoico, heroico 

PROPAROXÍTONAS • todas são acentuadas cólica, analítico, jurídico, hipérbole, 
último, álibi 



 

 

  

SINAL NOME USO EXEMPLOS 

 
. 

 
Ponto 

Indicar final da frase declarativa 
Separar períodos 
Abreviar palavras 

Meu nome é Pedro. 
Fica mais. Ainda está cedo     Sra. 

 
 

: 

 
 

Dois-pontos 

Iniciar fala de personagem 
Antes de aposto ou orações 
apositivas, enumerações ou sequência 
de palavras para resumir / explicar 
ideias apresentadas anteriormente 
Antes de citação direta 

A princesa disse: 
- Eu consigo sozinha. 
Esse é o problema da pandemia: 
as  pessoas não respeitam a 
quarentena. Como diz o ditado: 
“olho por olho, dente por dente”. 

 
... 

 
Reticências 

Indicar hesitação Interromper uma 
frase 
Concluir com a intenção de estender a 
reflexão 

Sabe... não está sendo 
fácil... Quem sabe 
depois... 

 

 
( ) 

 
Parênteses 

Isolar palavras e datas 
Frases intercaladas na função explicativa (podem 
substituir vírgula e travessão) 

A Semana de Arte Moderna (1922) 
Eu estava cansada (trabalhar e 
estudar é puxado). 

 
! 

Ponto de 
Exclamação 

Indicar expressão 
de emoção Final 
de frase 
imperativa Após 
interjeição 

Que absurdo! 
Estude para a 
prova! Ufa! 

? 
Ponto de 
Interrogação 

Em perguntas diretas Que horas ela volta? 

 

 
— 

 

 
Travessão 

 
Iniciar fala do personagem do discurso direto e 
indicar mudança de interloculor no diálogo 
Substituir vírgula em expressões ou frases 
explicativas 

A professora disse: 
— Boas férias! 
— Obrigado, professora. 
O corona vírus — Covid-19 — ainda 
está sendo estudado. 

 

Vírgula 

A vírgula é um sinal de pontuação com muitas funções, usada para marcar uma pausa 

no enunciado. Veja, a seguir, as principais regras de uso obrigatório da vírgula. 

• Separar termos coordenados: Fui à feira e comprei abacate, mamão, manga, 

morango e abacaxi. 

• Separar aposto (termo explicativo): Belo Horizonte, capital mineira, só tem 

uma linha de metrô. 

• Isolar vocativo: Boa tarde, Maria. 

• Isolar expressões que indicam circunstâncias adverbiais (modo, lugar, tempo 

etc): Todos os moradores, calmamente, deixaram o prédio. 

• Isolar termos explicativos: A educação, a meu ver, é a solução de vários 

problemas sociais. 

• Separar conjunções intercaladas, e antes dos conectivos “mas”, “porém”, 

“pois”, “contudo”, “logo”: A menina acordou cedo, mas não conseguiu chegar a tempo na 



 

 

  

escola. Não explicou, porém, o motivo para a professora. 

• Separar o conteúdo pleonástico: A ela, nada mais abala. 

No caso da vírgula, é importante saber que, em alguns casos, ela não deve ser usada. 

Assim, não há vírgula para separar: 

• Sujeito de predicado. 

• Objeto de verbo. 

• Adjunto adnominal de nome. 

• Complemento nominal de nome. 

• Predicativo do objeto do objeto. 

• Oração principal da subordinada substantiva. 

• Termos coordenados ligados por “e”, “ou”, “nem”. 

CRASE 

Crase é o nome dado à contração de duas letras “A” em uma só: preposição “a” + artigo “a” em palavras 
femininas. Ela é demarcada com o uso do acento grave (à), de modo que crase não é considerada um acento em si, 
mas sim o fenômeno dessa fusão. 

Veja, abaixo, as principais situações em que será correto o emprego da crase: 

• Palavras femininas: Peça o material emprestado àquela aluna. 
• Indicação de horas, em casos de horas definidas e especificadas: Chegaremos em Belo Horizonte às 7 horas. 
• Locuções prepositivas: A aluna foi aprovada à custa de muito estresse. 
• Locuções conjuntivas: À medida que crescemos vamos deixando de lado a capacidade de imaginar. 
• Locuções adverbiais de tempo, modo e lugar: Vire na próxima à esquerda. 

 

Veja, agora, as principais situações em que não se aplica a crase: 

• Palavras masculinas: Ela prefere passear a pé. 
• Palavras repetidas (mesmo quando no feminino): Melhor termos uma reunião frente a frente. 
• Antes de verbo: Gostaria de aprender a pintar. 
• Expressões que sugerem distância ou futuro: A médica vai te atender daqui a pouco. 
• Dia de semana (a menos que seja um dia definido): De terça a sexta. / Fecharemos às segundas-feiras. 
• Antes de numeral (exceto horas definidas): A casa da vizinha fica a 50 metros da esquina. 

 

Há, ainda, situações em que o uso da crase é facultativo 
• Pronomes possessivos femininos: Dei um picolé a minha filha. / Dei um picolé à minha filha. 
• Depois da palavra “até”: Levei minha avó até a feira. / Levei minha avó até à feira. 
• Nomes próprios femininos (desde que não seja especificado): Enviei o convite a Ana. / Enviei o convite à 

Ana. / Enviei o convite à Ana da faculdade. 

• DICA: Como a crase só ocorre em palavras no feminino, em caso de dúvida, basta substituir por uma palavra 
equivalente no masculino. 

• Se aparecer “ao”, deve-se usar a crase: Amanhã iremos à escola / Amanhã iremos ao colégio. 
 

EMPREGO E DESCRIÇÃO DAS CLASSES DE PALAVRAS 

 

FORMAÇÃO DE PALAVRAS 

A formação de palavras se dá a partir de processos morfológicos, de modo que as 

palavras se dividem entre: 

• Palavras primitivas: são aquelas que não provêm de outra palavra. Ex: flor; 



 

 

  

pedra 

• Palavras derivadas: são originadas a partir de outras palavras. Ex: 

floricultura; pedrada 

• Palavra simples: são aquelas que possuem apenas um radical (morfema que 

contém significado básico da palavra). Ex: cabelo; azeite 

• Palavra composta: são aquelas que possuem dois ou mais radicais. Ex: 

guarda-roupa; couve-flor 

Entenda como ocorrem os principais processos de formação de palavras: 

Derivação 

A formação se dá por derivação quando ocorre a partir de uma palavra simples ou de 

um único radical, juntando-se afixos. 

• Derivação prefixal: adiciona-se um afixo anteriormente à palavra ou radical. 

Ex: antebraço (ante + braço) / infeliz (in + feliz) 

• Derivação sufixal: adiciona-se um afixo ao final da palavra ou radical. Ex: 

friorento (frio + ento) / guloso (gula + oso) 

• Derivação parassintética: adiciona-se um afixo antes e outro depois da palavra 

ou radical. Ex: esfriar (es + frio + ar) / desgovernado 

(des + governar + ado) 

• Derivação regressiva (formação deverbal): reduz-se a palavra primitiva. Ex: 

boteco (botequim) / ataque (verbo “atacar”) 

• Derivação imprópria (conversão): ocorre mudança na classe gramatical, 

logo, de sentido, da palavra primitiva. Ex: jantar (verbo para substantivo) / Oliveira 

(substantivo comum para substantivo próprio – sobrenomes). 

Composição 

A formação por composição ocorre quando uma nova palavra se origina da junção de 

duas ou mais palavras simples ou radicais. 

• Aglutinação: fusão de duas ou mais palavras simples, de modo que ocorre 

supressão de fonemas, de modo que os elementos for- madores perdem sua identidade 

ortográfica e fonológica. Ex: aguardente (água + ardente) / planalto (plano + alto) 

• Justaposição: fusão de duas ou mais palavras simples, mantendo a ortografia 

e a acentuação presente nos elementos formadores. Em sua maioria, aparecem conectadas 

com hífen. Ex: beija-flor / passatempo. 

Abreviação 

Quando a palavra é reduzida para apenas uma parte de sua totalidade, passando a 



 

 

  

existir como uma palavra autônoma. Ex: foto (fo- tografia) / PUC (Pontifícia Universidade 

Católica). 

Hibridismo 

Quando há junção de palavras simples ou radicais advindos de línguas distintas. Ex: 

sociologia (socio – latim + logia – grego) / binóculo 

(bi – grego + oculus – latim). 

Combinação 

Quando ocorre junção de partes de outras palavras simples ou radicais. Ex: portunhol 

(português + espanhol) / aborrecente (aborrecer 

+ adolescente). 

Intensificação 

Quando há a criação de uma nova palavra a partir do alargamento do sufixo de uma 

palavra existente. Normalmente é feita adicionan- do o sufixo -izar. Ex: inicializar (em vez 

de iniciar) / protocolizar (em vez de protocolar). 

Neologismo 

Quando novas palavras surgem devido à necessidade do falante em contextos 

específicos, podendo ser temporárias ou permanentes. 

Existem três tipos principais de neologismos: 

• Neologismo semântico: atribui-se novo significado a uma palavra já existente. 

Ex: amarelar (desistir) / mico (vergonha) 

• Neologismo sintático: ocorre a combinação de elementos já existentes no 

léxico da língua. Ex: dar um bolo (não comparecer ao compromisso) / dar a volta por cima 

(superar). 

• Neologismo lexical: criação de uma nova palavra, que tem um novo conceito. 

Ex: deletar (apagar) / escanear (digitalizar) 

Onomatopeia 

Quando uma palavra é formada a partir da reprodução aproximada do seu som. Ex: 

atchim; zum-zum; tique-taque. 

CLASSES DE PALAVRAS 

Para entender sobre a estrutura das funções sintáticas, é preciso conhecer as classes 

de palavras, também conhecidas por classes morfológicas. A gramática tradicional 

pressupõe 10 classes gramaticais de palavras, sendo elas: adjetivo, advérbio, artigo, 

conjunção, in- terjeição, numeral, pronome, preposição, substantivo e verbo. 



 

 

  

Veja, a seguir, as características principais de cada uma delas. 

 

Substantivo 

Tipos de substantivos 

Os substantivos podem ter diferentes classificações, de acordo com os conceitos 

apresentados abaixo: 

• Comum: usado para nomear seres e objetos generalizados. Ex: mulher; gato; 

cidade... 

• Próprio: geralmente escrito com letra maiúscula, serve para especificar e 

CLASSE CARACTERÍSTICAS EXE
MPL
OS 

 

ADJETIVO 

 
Expressar características, qualidades ou estado dos 
seres Sofre variação em número, gênero e grau 

Menina 
inteligente... 
Roupa azul-
marinho... 
Brincadeira de 
criança... Povo 
brasileiro... 

 
ADVÉRBIO 

Indica circunstância em que ocorre o fato verbal Não 
sofre variação 

A ajuda chegou tarde. 
A mulher trabalha muito. 
Ele dirigia mal. 

ARTIGO 
Determina os substantivos (de modo definido ou 
indefinido) Varia em gênero e número 

A galinha botou um ovo. 
Uma menina deixou a mochila no 
ônibus. 

CONJUNÇÃO 
Liga ideias e sentenças (conhecida também como 
conectivos) Não sofre variação 

Não gosto de refrigerante nem de 
pizza. Eu vou para a praia ou para a 
cachoeira? 

INTERJEIÇÃO 
Exprime reações emotivas e sentimentos Não sofre 
variação 

Ah! Que calor... 
Escapei por pouco, ufa! 

NUMERAL 
Atribui quantidade e indica posição em alguma 
sequência Varia em gênero e número 

Gostei muito do primeiro dia de aula. 
Três é a metade de seis. 

 

PRONOME 

 
Acompanha, substitui ou faz referência ao 
substantivo Varia em gênero e número 

Posso ajudar, senhora? 
Ela me ajudou muito com o meu 
trabalho. 
Esta é a casa onde eu moro. 
Que dia é hoje? 

PREPOSIÇÃO 
Relaciona dois termos de uma mesma oração Não 
sofre variação 

Espero por você essa 
noite. Lucas gosta de 
tocar violão. 

SUBSTANTIVO 
Nomeia objetos, pessoas, animais, alimentos, 
lugares etc. Flexionam em gênero, número e grau. 

A menina jogou sua boneca 
no rio. A matilha tinha muita 
coragem. 

 

 
VERBO 

Indica ação, estado ou fenômenos da natureza 
Sofre variação de acordo com suas flexões de modo, 
tempo, número, pessoa e voz. 
Verbos não significativos são chamados verbos de 
ligação 

Ana se exercita pela 
manhã. Todos 
parecem meio bobos. 
Chove muito em 
Manaus. 
A cidade é muito bonita quando vista 
do alto. 



 

 

  

particularizar. Ex: Maria; Garfield; Belo Horizonte... 

• Coletivo: é um nome no singular que expressa ideia de plural, para designar 

grupos e conjuntos de seres ou objetos de uma mesma espécie. Ex: matilha; enxame; 

cardume... 

• Concreto: nomeia algo que existe de modo independente de outro ser (objetos, 

pessoas, animais, lugares etc.). Ex: menina; cachor- ro; praça... 

• Abstrato: depende de um ser concreto para existir, designando sentimentos, 

estados, qualidades, ações etc. Ex: saudade; sede; imaginação... 

• Primitivo: substantivo que dá origem a outras palavras. Ex: livro; água; noite... 

• Derivado: formado a partir de outra(s) palavra(s). Ex: pedreiro; livraria; 

noturno... 

• Simples: nomes formados por apenas uma palavra (um radical). Ex: casa; 

pessoa; cheiro... 

• Composto: nomes formados por mais de uma palavra (mais de um radical). Ex: 

passatempo; guarda-roupa; girassol... 

Flexão de gênero 

Na língua portuguesa, todo substantivo é flexionado em um dos dois gêneros possíveis: 

feminino e masculino. 

O substantivo biforme é aquele que flexiona entre masculino e feminino, mudando a 

desinência de gênero, isto é, geralmente o final da palavra sendo -o ou -a, respectivamente 

(Ex: menino / menina). Há, ainda, os que se diferenciam por meio da pronúncia / acentuação 

(Ex: avô / avó), e aqueles em que há ausência ou presença de desinência (Ex: irmão / irmã; 

cantor / cantora). 

O substantivo uniforme é aquele que possui apenas uma forma, independente do 

gênero, podendo ser diferenciados quanto ao gêne- ro a partir da flexão de gênero no artigo ou 

adjetivo que o acompanha (Ex: a cadeira / o poste). Pode ser classificado em epiceno (refere-

se aos animais), sobrecomum (refere-se a pessoas) e comum de dois gêneros (identificado 

por meio do artigo). 

É preciso ficar atento à mudança semântica que ocorre com alguns substantivos 

quando usados no masculino ou no feminino, trazen- do alguma especificidade em relação a 

ele. No exemplo o fruto X a fruta temos significados diferentes: o primeiro diz respeito ao 

órgão que protege a semente dos alimentos, enquanto o segundo é o termo popular para um 

tipo específico de fruto. 



 

 

  

Flexão de número 

No português, é possível que o substantivo esteja no singular, usado para designar 

apenas uma única coisa, pessoa, lugar (Ex: bola; escada; casa) ou no plural, usado para 

designar maiores quantidades (Ex: bolas; escadas; casas) — sendo este último representado, 

geral- mente, com o acréscimo da letra S ao final da palavra. 

Há, também, casos em que o substantivo não se altera, de modo que o plural ou 

singular devem estar marcados a partir do contexto, pelo uso do artigo adequado (Ex: o lápis 

/ os lápis). 

Variação de grau 

Usada para marcar diferença na grandeza de um determinado substantivo, a variação 

de grau pode ser classificada em aumentativo e diminutivo. 

Quando acompanhados de um substantivo que indica grandeza ou pequenez, é 

considerado analítico (Ex: menino grande / menino pequeno). 

Quando acrescentados sufixos indicadores de aumento ou diminuição, é considerado 

sintético (Ex: meninão / menininho). 

Novo Acordo Ortográfico 

De acordo com o Novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, as letras 

maiúsculas devem ser usadas em nomes próprios de pessoas, lugares (cidades, estados, 

países, rios), animais, acidentes geográficos, instituições, entidades, nomes astronômicos, de 

festas e festividades, em títulos de periódicos e em siglas, símbolos ou abreviaturas. 

Já as letras minúsculas podem ser usadas em dias de semana, meses, estações do ano e 

em pontos cardeais. 

Existem, ainda, casos em que o uso de maiúscula ou minúscula é facultativo, como 

em título de livros, nomes de áreas do saber, disciplinas e matérias, palavras ligadas a 

alguma religião e em palavras de categorização. 

Adjetivo 

Os adjetivos podem ser simples (vermelho) ou compostos (mal-educado); primitivos 

(alegre) ou derivados (tristonho). Eles podem flexionar entre o feminino (estudiosa) e o 

masculino (engraçado), e o singular (bonito) e o plural (bonitos). 

Há, também, os adjetivos pátrios ou gentílicos, sendo aqueles que indicam o local de 

origem de uma pessoa, ou seja, sua nacionali- dade (brasileiro; mineiro). 

É possível, ainda, que existam locuções adjetivas, isto é, conjunto de duas ou mais 

palavras usadas para caracterizar o substantivo. São formadas, em sua maioria, pela preposição 

DE + substantivo: 



 

 

  

• de criança = infantil 

• de mãe = maternal 

• de cabelo = capilar 

Variação de grau 

Os adjetivos podem se encontrar em grau normal (sem ênfases), ou com intensidade, 

classificando-se entre comparativo e superlativo. 

• Normal: A Bruna é inteligente. 

• Comparativo de superioridade: A Bruna é mais inteligente que o Lucas. 

• Comparativo de inferioridade: O Gustavo é menos inteligente que a Bruna. 

• Comparativo de igualdade: A Bruna é tão inteligente quanto a Maria. 

• Superlativo relativo de superioridade: A Bruna é a mais inteligente da turma. 

• Superlativo relativo de inferioridade: O Gustavo é o menos inteligente da turma. 

• Superlativo absoluto analítico: A Bruna é muito inteligente. 

• Superlativo absoluto sintético: A Bruna é inteligentíssima. 

Adjetivos de relação 

São chamados adjetivos de relação aqueles que não podem sofrer variação de grau, 

uma vez que possui valor semântico objetivo, isto é, não depende de uma impressão pessoal 

(subjetiva). Além disso, eles aparecem após o substantivo, sendo formados por sufixação de 

um substantivo (Ex: vinho do Chile = vinho chileno). 

Advérbio 

Os advérbios são palavras que modificam um verbo, um adjetivo ou um outro 

advérbio. Eles se classificam de acordo com a tabela abaixo: 

 

CLASSIFICAÇÃO ADVÉRBIOS LOCUÇÕES ADVERBIAIS 

DE MODO bem; mal; assim; melhor; depressa ao contrário; em detalhes 

DE TEMPO 
ontem; sempre; afinal; já; agora; doravante; 

primei- ramente 

logo mais; em breve; mais tarde, nunca 

mais, de noite 

DE LUGAR aqui; acima; embaixo; longe; fora; embaixo; ali Ao redor de; em frente a; à esquerda; por 

perto 

DE INTENSIDADE muito; tão; demasiado; imenso; tanto; nada em excesso; de todos; muito menos 

DE AFIRMAÇÃO sim, indubitavelmente; certo; decerto; deveras com certeza; de fato; sem dúvidas 

DE NEGAÇÃO não; nunca; jamais; tampouco; nem nunca mais; de modo algum; de jeito 

nenhum 

DE DÚVIDA Possivelmente; acaso; será; talvez; quiçá Quem sabe 



 

 

  

Advérbios interrogativos 

São os advérbios ou locuções adverbiais utilizadas para introduzir perguntas, podendo 

expressar circunstâncias de: 

• Lugar: onde, aonde, de onde 

• Tempo: quando 

• Modo: como 

• Causa: por que, por quê 

 

Grau do advérbio 

Os advérbios podem ser comparativos ou superlativos. 

• Comparativo de igualdade: tão/tanto + advérbio + quanto 

• Comparativo de superioridade: mais + advérbio + (do) que 

• Comparativo de inferioridade: menos + advérbio + (do) que 

• Superlativo analítico: muito cedo 

• Superlativo sintético: cedíssimo 

 

Curiosidades 

Na linguagem coloquial, algumas variações do superlativo são aceitas, como o 

diminutivo (cedinho), o aumentativo (cedão) e o uso de alguns prefixos (supercedo). 

Existem advérbios que exprimem ideia de exclusão (somente; salvo; exclusivamente; 

apenas), inclusão (também; ainda; mesmo) e 

ordem (ultimamente; depois; primeiramente). 

Alguns advérbios, além de algumas preposições, aparecem sendo usados como uma 

palavra denotativa, acrescentando um sentido próprio ao enunciado, podendo ser elas de 

inclusão (até, mesmo, inclusive); de exclusão (apenas, senão, salvo); de designação (eis); 

de realce (cá, lá, só, é que); de retificação (aliás, ou melhor, isto é) e de situação (afinal, 

agora, então, e aí). 

 

Pronomes 

Os pronomes são palavras que fazem referência aos nomes, isto é, aos substantivos. 

Assim, dependendo de sua função no enunciado, ele pode ser classificado da seguinte maneira: 

• Pronomes pessoais: indicam as 3 pessoas do discurso, e podem ser retos (eu, tu, 

ele...) ou oblíquos (mim, me, te, nos, si...). 

• Pronomes possessivos: indicam posse (meu, minha, sua, teu, nossos...) 



 

 

  

• Pronomes demonstrativos: indicam localização de seres no tempo ou no espaço. 

(este, isso, essa, aquela, aquilo...) 

• Pronomes interrogativos: auxiliam na formação de questionamentos (qual, 

quem, onde, quando, que, quantas...) 

• Pronomes relativos: retomam o substantivo, substituindo-o na oração seguinte 

(que, quem, onde, cujo, o qual...) 

• Pronomes indefinidos: substituem o substantivo de maneira imprecisa (alguma, 

nenhum, certa, vários, qualquer...) 

• Pronomes de tratamento: empregados, geralmente, em situações formais 

(senhor, Vossa Majestade, Vossa Excelência, você...) 

Colocação pronominal 

Diz respeito ao conjunto de regras que indicam a posição do pronome oblíquo átono 

(me, te, se, nos, vos, lhe, lhes, o, a, os, as, lo, la, no, na...) em relação ao verbo, podendo 

haver próclise (antes do verbo), ênclise (depois do verbo) ou mesóclise (no meio do verbo). 

Veja, então, quais as principais situações para cada um deles: 

• Próclise: expressões negativas; conjunções subordinativas; advérbios sem 

vírgula; pronomes indefinidos, relativos ou demonstrati- vos; frases exclamativas ou que 

exprimem desejo; verbos no gerúndio antecedidos por “em”. 

Nada me faria mais feliz. 

• Ênclise: verbo no imperativo afirmativo; verbo no início da frase (não estando 

no futuro e nem no pretérito); verbo no gerúndio não acompanhado por “em”; verbo no 

infinitivo pessoal. 

Inscreveu-se no concurso para tentar realizar um sonho. 

• Mesóclise: verbo no futuro iniciando uma oração. 

Orgulhar-me-ei de meus alunos. 

 

DICA: o pronome não deve aparecer no início de frases ou orações, nem após ponto-e-

vírgula. 

Verbos 

Os verbos podem ser flexionados em três tempos: pretérito (passado), presente e 

futuro, de maneira que o pretérito e o futuro pos- suem subdivisões. 

Eles também se dividem em três flexões de modo: indicativo (certeza sobre o que é 

passado), subjuntivo (incerteza sobre o que é passado) e imperativo (expressar ordem, 

pedido, comando). 



 

 

  

• Tempos simples do modo indicativo: presente, pretérito perfeito, pretérito 

imperfeito, pretérito mais-que-perfeito, futuro do pre- sente, futuro do pretérito. 

• Tempos simples do modo subjuntivo: presente, pretérito imperfeito, futuro. 

Os tempos verbais compostos são formados por um verbo auxiliar e um verbo 

principal, de modo que o verbo auxiliar sofre flexão em tempo e pessoa, e o verbo principal 

permanece no particípio. Os verbos auxiliares mais utilizados são “ter” e “haver”. 

• Tempos compostos do modo indicativo: pretérito perfeito, pretérito mais-que-

perfeito, futuro do presente, futuro do pretérito. 

• Tempos compostos do modo subjuntivo: pretérito perfeito, pretérito mais-que-

perfeito, futuro. 

As formas nominais do verbo são o infinitivo (dar, fazerem, aprender), o particípio 

(dado, feito, aprendido) e o gerúndio (dando, fa- zendo, aprendendo). Eles podem ter função 

de verbo ou função de nome, atuando como substantivo (infinitivo), adjetivo (particípio) ou 

advérbio (gerúndio). 

Tipos de verbos 

Os verbos se classificam de acordo com a sua flexão verbal. 

Desse modo, os verbos se dividem em: Regulares: possuem regras 

fixas para a flexão (cantar, amar, vender, abrir...) 

• Irregulares: possuem alterações nos radicais e nas terminações quando 

conjugados (medir, fazer, poder, haver...) 

• Anômalos: possuem diferentes radicais quando conjugados (ser, ir...) 

• Defectivos: não são conjugados em todas as pessoas verbais (falir, banir, 

colorir, adequar...) 

• Impessoais: não apresentam sujeitos, sendo conjugados sempre na 3ª pessoa do 

singular (chover, nevar, escurecer, anoitecer...) 

• Unipessoais: apesar de apresentarem sujeitos, são sempre conjugados na 3ª 

pessoa do singular ou do plural (latir, miar, custar, acontecer...) 

• Abundantes: possuem duas formas no particípio, uma regular e outra irregular 

(aceitar = aceito, aceitado) 

• Pronominais: verbos conjugados com pronomes oblíquos átonos, indicando 

ação reflexiva (suicidar-se, queixar-se, sentar-se, pen- tear-se...) 

• Auxiliares: usados em tempos compostos ou em locuções verbais (ser, estar, ter, 

haver, ir...) 



 

 

  

• Principais: transmitem totalidade da ação verbal por si próprios (comer, dançar, 

nascer, morrer, sorrir...) 

• De ligação: indicam um estado, ligando uma característica ao sujeito (ser, estar, 

parecer, ficar, continuar...) 

Vozes verbais 

As vozes verbais indicam se o sujeito pratica ou recebe a ação, podendo ser três tipos 

diferentes: 

• Voz ativa: sujeito é o agente da ação (Vi o pássaro) 

• Voz passiva: sujeito sofre a ação (O pássaro foi visto) 

• Voz reflexiva: sujeito pratica e sofre a ação (Vi-me no reflexo do lago) 

 

Ao passar um discurso para a voz passiva, é comum utilizar a partícula apassivadora 

“se”, fazendo com o que o pronome seja equiva- lente ao verbo “ser”. 

Conjugação de verbos 

Os tempos verbais são primitivos quando não derivam de outros tempos da língua 

portuguesa. Já os tempos verbais derivados são aqueles que se originam a partir de verbos 

primitivos, de modo que suas conjugações seguem o mesmo padrão do verbo de origem. 

• 1ª conjugação: verbos terminados em “-ar” (aproveitar, imaginar, jogar...) 

• 2ª conjugação: verbos terminados em “-er” (beber, correr, erguer...) 

• 3ª conjugação: verbos terminados em “-ir” (dormir, agir, ouvir...) 

• Confira os exemplos de conjugação apresentados abaixo: 
 

 
 



 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

  

 

 

 

 

 

 



 

 

  

Preposições 

As preposições são palavras invariáveis que servem para ligar dois termos da oração 

numa relação subordinada, e são divididas entre essenciais (só funcionam como preposição) 

e acidentais (palavras de outras classes gramaticais que passam a funcionar como preposição 

em determinadas sentenças). 

Preposições essenciais: a, ante, após, de, com, em, contra, para, per, perante, por, até, 

desde, sobre, sobre, trás, sob, sem, entre. 

Preposições acidentais: afora, como, conforme, consoante, durante, exceto, mediante, 

menos, salvo, segundo, visto etc. 

Locuções prepositivas: abaixo de, afim de, além de, à custa de, defronte a, a par de, 

perto de, por causa de, em que pese a etc. 

Ao conectar os termos das orações, as preposições estabelecem uma relação semântica 

entre eles, podendo passar ideia de: 

• Causa: Morreu de câncer. 

• Distância: Retorno a 3 quilômetros. 

• Finalidade: A filha retornou para o enterro. 

• Instrumento: Ele cortou a foto com uma tesoura. 

• Modo: Os rebeldes eram colocados em fila. 

• Lugar: O vírus veio de Portugal. 

• Companhia: Ela saiu com a amiga. 

• Posse: O carro de Maria é novo. 

• Meio: Viajou de trem. 

 

Combinações e contrações 

Algumas preposições podem aparecer combinadas a outras palavras de duas 

maneiras: sem haver perda fonética (combinação) e havendo perda fonética (contração). 

• Combinação: ao, aos, aonde 

• Contração: de, dum, desta, neste, nisso 

Conjunção 

As conjunções se subdividem de acordo com a relação estabelecida entre as ideias e 

as orações. Por ter esse papel importante de conexão, é uma classe de palavras que merece 

destaque, pois reconhecer o sentido de cada conjunção ajuda na compreensão e interpre- 

tação de textos, além de ser um grande diferencial no momento de redigir um texto. 



 

 

  

Elas se dividem em duas opções: conjunções coordenativas e conjunções 

subordinativas. 

Conjunções coordenativas 

As orações coordenadas não apresentam dependência sintática entre si, servindo 

também para ligar termos que têm a mesma função gramatical. As conjunções coordenativas 

se subdividem em cinco grupos: 

• Aditivas: e, nem, bem como. 

• Adversativas: mas, porém, contudo. 

• Alternativas: ou, ora…ora, quer…quer. 

• Conclusivas: logo, portanto, assim. 

• Explicativas: que, porque, porquanto. 

Conjunções subordinativas 

As orações subordinadas são aquelas em que há uma relação de dependência entre a 

oração principal e a oração subordinada. Desse modo, a conexão entre elas (bem como o efeito 

de sentido) se dá pelo uso da conjunção subordinada adequada. 

Elas podem se classificar de dez maneiras diferentes: 

• Integrantes: usadas para introduzir as orações subordinadas substantivas, 

definidas pelas palavras que e se. 

• Causais: porque, que, como. 

• Concessivas: embora, ainda que, se bem que. 

• Condicionais: e, caso, desde que. 

• Conformativas: conforme, segundo, consoante. 

• Comparativas: como, tal como, assim como. 

• Consecutivas: de forma que, de modo que, de sorte que. 

• Finais: a fim de que, para que. 

• Proporcionais: à medida que, ao passo que, à proporção que. 

Temporais: quando, enquanto, agora 

SINTAXE DA ORAÇÃO E DO PERÍODO 

 

Levando em consideração o que foi aprendido anteriormente sobre oração, vamos 

aprender sobre os dois tipos de oração que existem na língua portuguesa: oração coordenada 

e oração subordinada. 

 



 

 

  

Orações coordenadas 

São aquelas que não dependem sintaticamente uma da outra, ligando-se apenas pelo 

sentido. Elas aparecem quando há um período composto, sendo conectadas por meio do uso de 

conjunções (sindéticas), ou por meio da vírgula (assindéticas). 

No caso das orações coordenadas sindéticas, a classificação depende do sentido 

entre as orações, representado por um grupo de conjunções adequadas: 

CLASSIFICAÇÃO CARACTERÍSTICAS CONJUNÇÕES 

ADITIVAS Adição da ideia apresentada na oração anterior e, nem, também, bem como, não só, 
tanto... 

ADVERSATIVAS 
Oposição à ideia apresentada na oração anterior 
(inicia com vírgula) 

mas, porém, todavia, entretanto, 
contudo... 

ALTERNATIVAS 
Opção / alternância em relação à ideia apresentada 
na 
oração anterior 

ou, já, ora, quer, seja... 

CONCLUSIVAS Conclusão da ideia apresentada na oração anterior logo, pois, portanto, assim, por isso, 
com isso... 

EXPLICATIVAS Explicação da ideia apresentada na oração anterior que, porque, porquanto, pois, ou seja... 

 

Orações subordinadas 

São aquelas que dependem sintaticamente em relação à oração principal. Elas 

aparecem quando o período é composto por duas ou mais orações. 

A classificação das orações subordinadas se dá por meio de sua função: orações 

subordinadas substantivas, quando fazem o papel de substantivo da oração; orações 

subordinadas adjetivas, quando modificam o substantivo, exercendo a função do adjetivo; 

orações subordinadas adverbiais, quando modificam o advérbio. 

Cada uma dessas sofre uma segunda classificação, como pode ser observado nos 

quadros abaixo. 

SUBORDINADAS 
SUBSTANTIVAS 

FUNÇÃO EXEMP
LOS 

APOSITIVA aposto Esse era meu receio: que ela não discursasse outra 
vez. 

COMPLETIVA NOMINAL complemento nominal Tenho medo de que ela não discurse novamente. 

OBJETIVA DIRETA objeto direto Ele me perguntou se ela discursaria outra vez. 

OBJETIVA INDIRETA objeto indireto Necessito de que você discurse de novo. 

PREDICATIVA predicativo Meu medo é que ela não discurse novamente. 

SUBJETIVA sujeito É possível que ela discurse outra vez. 

 

 

 

 



 

 

  

 

 

SUBORDINADAS 
ADVERBIAIS 

FUNÇÃO PRINCIPAIS CONJUNÇÕES 

CAUSAIS Ideia de causa, motivo, razão de 
efeito 

porque, visto que, já que, como... 

COMPARATIVAS Ideia de comparação como, tanto quanto, (mais / menos) que, do que... 

CONCESSIVAS Ideia de contradição embora, ainda que, se bem que, mesmo... 

CONDICIONAIS Ideia de condição caso, se, desde que, contanto que, a menos que... 

CONFORMATIVAS Ideia de conformidade como, conforme, segundo... 

CONSECUTIVAS Ideia de consequência De modo que, (tal / tão / tanto) que... 

FINAIS Ideia de finalidade que, para que, a fim de que... 

PROPORCIONAIS Ideia de proporção 
quanto mais / menos... mais /menos, à medida 
que, na medida em que, à proporção que... 

TEMPORAIS Ideia de momento quando, depois que, logo que, antes que... 

 

ÊNFASE EM CONCORDÂNCIA E REGÊNCIA 

 

CONCORDÂNCIA NOMINAL E VERBAL 

Concordância é o efeito gramatical causado por uma relação harmônica entre dois ou 

mais termos. Desse modo, ela pode ser verbal 

— refere-se ao verbo em relação ao sujeito — ou nominal — refere-se ao 

substantivo e suas formas relacionadas. 

• Concordância em gênero: flexão em masculino e feminino 

• Concordância em número: flexão em singular e plural 

• Concordância em pessoa: 1ª, 2ª e 3ª pessoa 

 

 

SUBORDINADAS 
ADJETIVAS 

CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS 

 
EXPLICATIVAS 

Esclarece algum detalhe, adicionando uma 
informa- ção. 
Aparece sempre separado por vírgulas. 

O candidato, que é do partido socialista, está 
sen- do atacado. 

 
RESTRITIVAS 

Restringe e define o sujeito a que se 
refere. Não deve ser retirado sem 
alterar o sentido. Não pode ser 
separado por vírgula. 

As pessoas que são racistas precisam rever 
seus valores. 

 

DESENVOLVIDAS 

Introduzidas por conjunções, pronomes e 
locuções conjuntivas. 
Apresentam verbo nos modos indicativo ou 
subjun- tivo. 

 
Ele foi o primeiro presidente que se 
preocupou com a fome no país. 

 

REDUZIDAS 

Não são introduzidas por pronomes, 
conjunções sou locuções conjuntivas. 
Apresentam o verbo nos modos particípio, 
gerúndio ou infinitivo 

 
Assisti ao documentário denunciando a 
corrup- ção. 



 

 

  

Concordância nominal 

Para que a concordância nominal esteja adequada, adjetivos, artigos, pronomes e 

numerais devem flexionar em número e gênero, de acordo com o substantivo. Há algumas 

regras principais que ajudam na hora de empregar a concordância, mas é preciso estar 

atento, também, aos casos específicos. 

Quando há dois ou mais adjetivos para apenas um substantivo, o substantivo 

permanece no singular se houver um artigo entre os adjetivos. Caso contrário, o substantivo 

deve estar no plural: 

• A comida mexicana e a japonesa. / As comidas mexicana e japonesa. 

Quando há dois ou mais substantivos para apenas um adjetivo, a concordância 

depende da posição de cada um deles. Se o adjetivo vem antes dos substantivos, o adjetivo 

deve concordar com o substantivo mais próximo: 

• Linda casa e bairro. 

Se o adjetivo vem depois dos substantivos, ele pode concordar tanto com o 

substantivo mais próximo, ou com todos os substantivos (sendo usado no plural): 

• Casa e apartamento arrumado. / Apartamento e casa arrumada. 

• Casa e apartamento arrumados. / Apartamento e casa arrumados. 

Quando há a modificação de dois ou mais nomes próprios ou de parentesco, os 

adjetivos devem ser flexionados no plural: 

• As talentosas Clarice Lispector e Lygia Fagundes Telles estão entre os 

melhores escritores brasileiros. 

Quando o adjetivo assume função de predicativo de um sujeito ou objeto, ele deve 

ser flexionado no plural caso o sujeito ou objeto seja ocupado por dois substantivos ou mais: 

O operário e sua família estavam preocupados com as consequências do acidente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

  

CASOS ESPECÍFICOS REGRA EXEMPLO 

É PROIBIDO É 
PERMITIDO 

É NECESSÁRIO 

Deve concordar com o substantivo 
quando há presença de um artigo. Se não 
houver essa determinação, deve 
permanecer no singular e no masculino. 

É proibida a 
entrada. É 
proibido entrada. 

OBRIGADO / 
OBRIGADA 

Deve concordar com a pessoa que fala. 
Mulheres dizem “obrigada” Homens 
dizem 
“obrigado”. 

 
 

BASTANTE 

 

Quando tem função de adjetivo para 
um substantivo, concorda em número 
com o substantivo. 
Quando tem função de advérbio, 
permanece invariável. 

As bastantes crianças ficaram doentes com 
a volta às aulas. 
Bastante criança ficou doente com a volta 
às aulas. 
O prefeito considerou bastante a respeito 
da suspensão das aulas. 

MENOS 
É sempre invariável, ou seja, a palavra 
“menas” não 
existe na língua portuguesa. 

Havia menos mulheres que homens na 
fila para a festa. 

MESMO PRÓPRIO Devem concordar em gênero e número 
com a pessoa a que fazem referência. 

As crianças mesmas limparam a sala 
depois da aula. 
Eles próprios sugeriram o tema da 
formatura. 

 

MEIO / MEIA 

Quando tem função de numeral 
adjetivo, deve concordar com o 
substantivo. 
Quando tem função de advérbio, 
modificando um adjetivo, o termo é 
invariável. 

Adicione meia xícara de leite. 
Manuela é meio artista, além de ser 
engenheira. 

 

 
ANEXO INCLUSO 

 

 
Devem concordar com o substantivo a 
que se referem. 

Segue anexo o orçamento. 
Seguem anexas as informações 
adicionais As professoras estão inclusas 
na greve. 
O material está incluso no valor da 
mensalidade. 

 

Concordância verbal 

Para que a concordância verbal esteja adequada, é preciso haver flexão do verbo em 

número e pessoa, a depender do sujeito com o qual ele se relaciona. 

Quando o sujeito composto é colocado anterior ao verbo, o verbo ficará no plural: 

• A menina e seu irmão viajaram para a praia nas férias escolares. 

Mas, se o sujeito composto aparece depois do verbo, o verbo pode tanto ficar no plural 

quanto concordar com o sujeito mais próximo: 

• Discutiram marido e mulher. / Discutiu marido e mulher. 

Se o sujeito composto for formado por pessoas gramaticais diferentes, o verbo deve 

ficar no plural e concordando com a pessoa que tem prioridade, a nível gramatical — 1ª 

pessoa (eu, nós) tem prioridade em relação à 2ª (tu, vós); a 2ª tem prioridade em relação à 3ª 

(ele, eles): 

• Eu e vós vamos à festa. 



 

 

  

Quando o sujeito apresenta uma expressão partitiva (sugere “parte de algo”), 

seguida de substantivo ou pronome no plural, o verbo pode ficar tanto no singular quanto no 

plural: 

• A maioria dos alunos não se preparou para o simulado. / A maioria dos alunos 

não se prepararam para o simulado. 

Quando o sujeito apresenta uma porcentagem, deve concordar com o valor da 

expressão. No entanto, quanto seguida de um subs- tantivo (expressão partitiva), o verbo 

poderá concordar tanto com o numeral quanto com o substantivo: 

• 27% deixaram de ir às urnas ano passado. / 1% dos eleitores votou nulo / 1% 

dos eleitores votaram nulo. 

Quando o sujeito apresenta alguma expressão que indique quantidade aproximada, 

o verbo concorda com o substantivo que segue a expressão: 

• Cerca de duzentas mil pessoas compareceram à manifestação. / Mais de um 

aluno ficou abaixo da média na prova. 

Quando o sujeito é indeterminado, o verbo deve estar sempre na terceira pessoa do 

singular: 

• Precisa-se de balconistas. / Precisa-se de balconista. 

Quando o sujeito é coletivo, o verbo permanece no singular, concordando com o 

coletivo partitivo: 

• A multidão delirou com a entrada triunfal dos artistas. / A matilha cansou 

depois de tanto puxar o trenó. 

Quando não existe sujeito na oração, o verbo fica na terceira pessoa do singular 

(impessoal): 

• Faz chuva hoje 

Quando o pronome relativo “que” atua como sujeito, o verbo deverá concordar em 

número e pessoa com o termo da oração principal ao qual o pronome faz referência: 

• Foi Maria que arrumou a casa. 

Quando o sujeito da oração é o pronome relativo “quem”, o verbo pode concordar 

tanto com o antecedente do pronome quanto com o próprio nome, na 3ª pessoa do singular: 

• Fui eu quem arrumei a casa. / Fui eu quem arrumou a casa. 

Quando o pronome indefinido ou interrogativo, atuando como sujeito, estiver no 

singular, o verbo deve ficar na 3ª pessoa do singular: 

• Nenhum de nós merece adoecer. 

 



 

 

  

Quando houver um substantivo que apresenta forma plural, porém com sentido 

singular, o verbo deve permanecer no singular. Ex- ceto caso o substantivo vier precedido 

por determinante: 

• Férias é indispensável para qualquer pessoa. / Meus óculos sumiram. 

REGÊNCIA NOMINAL E VERBAL 

A regência estuda as relações de concordâncias entre os ter- mos que completam o 

sentido tanto dos verbos quanto dos nomes. Dessa maneira, há uma relação entre o termo 

regente (principal) e o termo regido (complemento). 

A regência está relacionada à transitividade do verbo ou do nome, isto é, sua 

complementação necessária, de modo que essa relação é sempre intermediada com o uso 

adequado de alguma preposição. 

Regência nominal 

Na regência nominal, o termo regente é o nome, podendo ser um substantivo, um 

adjetivo ou um advérbio, e o termo regido é o complemento nominal, que pode ser um 

substantivo, um pronome ou um numeral. 

Vale lembrar que alguns nomes permitem mais de uma prepo- sição. Veja no quadro 

abaixo as principais preposições e as palavras que pedem seu complemento: 

PREPOSIÇÃO NOMES 

A 

acessível; acostumado; adaptado; adequado; agradável; alusão; análogo; anterior; atento; 
benefício; comum; contrário; desfavorável; devoto; equivalente; fiel; grato; horror; idêntico; 
imune; indiferente; inferior; leal; necessário; nocivo; obediente; paralelo; posterior; 
preferência; propenso; próximo; semelhante; sensível; útil; visível... 

DE 

amante;amigo;capaz;certo;contemporâneo; convicto; cúmplice; descendente; destituído; 
devoto; diferente; dotado; escasso; fácil; feliz; imbuído; impossível; incapaz; indigno; inimigo; 
inseparável; isento; junto; longe; medo; natural; orgulhoso; passível; possível; seguro; 
suspeito; temeroso... 

SOBRE 
opinião; discurso; discussão; dúvida; insistência; influência; informação; preponderante; 
proeminência; triunfo... 

COM 

acostumado; amoroso; analogia; compatível; cuidadoso; descontente; generoso; 
impaciente; ingrato; intolerante; mal; misericordioso; ocupado; parecido; relacionado; 
satisfeito; severo; solícito; triste... 

EM 
abundante; bacharel; constante; doutor; erudito; firme; hábil; incansável; inconstante; 
indeciso; morador; negligente; perito; prático; residente; versado... 

CONTRA atentado; blasfêmia; combate; conspiração; declaração; fúria; impotência; litígio; luta; 
protesto; reclamação; representação... 

PARA bom; mau; odioso; próprio; útil... 

 

Regência verbal 

Na regência verbal, o termo regente é o verbo, e o termo regi- do poderá ser tanto um 

objeto direto (não preposicionado) quanto um objeto indireto (preposicionado), podendo ser 



 

 

  

caracterizado também por adjuntos adverbiais. 

Com isso, temos que os verbos podem se classificar entre tran- sitivos e intransitivos. É 

importante ressaltar que a transitividade do verbo vai depender do seu contexto. 

Verbos intransitivos: não exigem complemento, de modo que fazem sentido por si 

só. Em alguns casos, pode estar acompanhado de um adjunto adverbial (modifica o verbo, 

indicando tempo, lugar, modo, intensidade etc.), que, por ser um termo acessório, pode ser 

retirado da frase sem alterar sua estrutura sintática: 

• Viajou para São Paulo. / Choveu forte ontem. 

Verbos transitivos diretos: exigem complemento (objeto dire- to), sem preposição, 

para que o sentido do verbo esteja completo: 

• A aluna entregou o trabalho. / A criança quer bolo. 

Verbos transitivos indiretos: exigem complemento (objeto in- direto), de modo que 

uma preposição é necessária para estabelecer o sentido completo: 

• Gostamos da viagem de férias. / O cidadão duvidou da cam- panha eleitoral. 

Verbos transitivos diretos e indiretos: em algumas situações, o verbo precisa ser 

acompanhado de um objeto direto (sem preposi- ção) e de um objeto indireto (com 

preposição): 

• Apresentou a dissertação à banca. / O menino ofereceu ajuda à senhora. 

 

SIGNIFICAÇÃO DAS PALAVRAS E INFERÊNCIA LEXICAL ATRAVÉS DO CONTEXTO 

 

Este é um estudo da semântica, que pretende classificar os sentidos das palavras, as 

suas relações de sentido entre si. Conheça as principais relações e suas características: 

Sinonímia e antonímia 

As palavras sinônimas são aquelas que apresentam significado semelhante, 

estabelecendo relação de proximidade. Ex: inteligente 

<—> esperto 

Já as palavras antônimas são aquelas que apresentam signifi- cados opostos, 

estabelecendo uma relação de contrariedade. Ex: forte <—> fraco 

Parônimos e homônimos 

As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pro- núncia semelhantes, 

porém com significados distintos. 



 

 

  

Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfe- go (trânsito) X tráfico 

(comércio ilegal). 

As palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma grafia e pronúncia, 

porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo “rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) 

X manga (fruta). 

As palavras homófonas são aquelas que possuem a mesma pronúncia, mas com 

escrita e significado diferentes. Ex: cem (nu- meral) X sem (falta); conserto (arrumar) X 

concerto (musical). 

As palavras homógrafas são aquelas que possuem escrita igual, porém som e 

significado diferentes. Ex: colher (talher) X colher (ver- bo); acerto (substantivo) X acerto 

(verbo). 

Polissemia e monossemia 

As palavras polissêmicas são aquelas que podem apresentar mais de um significado, 

a depender do contexto em que ocorre a frase. Ex: cabeça (parte do corpo humano; líder de 

um grupo). 

Já as palavras monossêmicas são aquelas apresentam apenas um significado. Ex: 

eneágono (polígono de nove ângulos). 

Denotação e conotação 

Palavras com sentido denotativo são aquelas que apresentam um sentido objetivo e 

literal. Ex:Está fazendo frio. / Pé da mulher. 

Palavras com sentido conotativo são aquelas que apresentam um sentido simbólico, 

figurado. Ex: Você me olha com frieza. / Pé da cadeira. 

Hiperonímia e hiponímia 

Esta classificação diz respeito às relações hierárquicas de signi- ficado entre as 

palavras. 

Desse modo, um hiperônimo é a palavra superior, isto é, que tem um sentido mais 

abrangente. Ex: Fruta é hiperônimo de limão. Já o hipônimo é a palavra que tem o sentido 

mais restrito, por- tanto, inferior, de modo que o hiperônimo engloba o hipônimo. Ex: 

Limão é hipônimo de fruta. 

Formas variantes 

São as palavras que permitem mais de uma grafia correta, sem que ocorra mudança no 

significado. Ex: loiro – louro / enfarte – in- farto / gatinhar – engatinhar. 

 



 

 

  

Arcaísmo 

São palavras antigas, que perderam o uso frequente ao longo do tempo, sendo 

substituídas por outras mais modernas, mas que ainda podem ser utilizadas. No entanto, ainda 

podem ser bastante encontradas em livros antigos, principalmente. Ex: botica <—> far- 

mácia / franquia <—> sinceridade. 

 

 

 

BOA SORTE. 

 

 

 

 

 


